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A UTILIZAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO COMO FERRAMENTA DIDÁTICA NO ENSINO 
DA HISTÓRIA E DA GEOGRAFIA 
 





Os desafios que a educação hoje enfrenta, a par do extraordinário 
desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação exigem uma reflexão 
sobre as metodologias de ensino que propiciem uma maior motivação e o 
desenvolvimento de aprendizagens.  
O presente relatório resulta de um estudo sobre a aplicação de recursos baseados 
nas tecnologias de educação e comunicação (TIC) ao serviço da educação, realizada no 
âmbito da Prática de Ensino Supervisionada em Geografia e História. Esta prática 
decorreu em duas turmas da Escola Básica e Secundária Passos Manuel (Lisboa), uma 
do 10.º ano do ensino regular e outra do 11.º ano do Curso Profissional Técnico de 
Turismo, e numa turma do 9.º ano de escolaridade da Escola Secundária Miguel Torga 
(Sintra). 
Este trabalho assenta numa análise e reflexão sobre a aplicação das tecnologias 
digitais como ferramenta didática, e pretende demonstrar as potencialidades que este 










The challenges that education faces today, along with the extraordinary 
development of information and communication technologies require a reflection on the 
teaching methods that provide a greater motivation and the development of learning 
ability. 
This report results from a research practice based on the application of resources 
in education and communication technologies, held under the Supervised Teaching 
Practice in History and Geography. This practice was conducted in two different classes 
of Passos Manuel High School (Lisbon), a class of grade 10 with a Basic School 
Curriculum and another of grade 11 on a Professional Program focused on Tourism. 
Another phase of the experiment was held in the grade 9 of Miguel Torga High School 
(Sintra). 
This work is based on an analysis and reflection on the application of digital 
technologies as a teaching tools, and aims to demonstrate the potential that this type of 
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O progresso tecnológico das últimas décadas e a massificação dos computadores 
pessoais e da internet têm sido determinantes para as alterações nas relações sociais, 
económicas, culturais e éticas ocorridas no mundo (Alvarez, 2007), sendo esta 
transformação acompanhada por sentimentos de incerteza, desconcerto e de alguma 
desorientação, particularmente nos domínios da cultura, do conhecimento e da educação 
(Tornero, 2007). Deste processo emergente, cujas novas ferramentas e funcionalidades 
têm contribuído para a democratização da produção e acesso à informação, facilitando 
de um modo inimaginável o dia-a-dia dos seus utilizadores, resultou também, uma 
alteração profunda do perfil das atividades e das profissões, incluindo as que se 
relacionam com a educação e a formação (Lagarto, 2008).  
A utilização das tecnologias de informação e comunicação (TIC) em contexto 
educativo suscita opiniões diversificadas entre aqueles que delas são entusiastas, 
relativamente a uma fração que ainda lhes resiste. Os desafios aumentam 
proporcionalmente aos avanços que vão sendo registados nesta área (Francisco, 2011). 
À semelhança de outros governos europeus ocidentais, o governo português não 
se manteve alheio a esta realidade e concretizou investimentos consideráveis, tendo em 
vista dotar o espaço escolar com equipamentos e serviços que satisfaçam as 
necessidades decorrentes de uma maior utilização desses instrumentos, de que o mais 
relevante foi a implementação do Plano Tecnológico de Educação (PTE), aprovado com 
a Resolução do Conselho de Ministros n.º137/2007 em Agosto de 2007. O PTE teve 
como principal objetivo a modernização tecnológica do ensino em Portugal. Pode ler-se 
no diploma, que entre as várias premissas, “é essencial valorizar e modernizar a escola, 
criar as condições físicas que favoreçam o sucesso escolar dos alunos e consolidar o 
papel das tecnologias de informação e da comunicação (TIC) enquanto ferramenta 
básica para aprender e ensinar nesta nova era” (p. 6563). 
A modernização das escolas passa pela utilização efetiva de equipamentos e 
recursos digitais e pela integração do uso quotidiano das TIC (Santos, 2008), sendo que 
muitos processos burocráticos inerentes à escola estão já informatizados, 
nomeadamente as faltas dos alunos, as listagens de alunos, as pautas das classificações 
do período, a formulação automática de avisos aos encarregados de educação por         
e-mail, os sumários eletrónicos, etc. A informação relacionada com a gestão pedagógica 
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pode já, na maioria dos casos, ser realizada através de ferramentas informáticas sendo 
portanto, inegável a importância que as TIC assumem hoje como principal meio de 
comunicação, armazenamento de dados, transferência e pesquisa de informação.  
A dimensão pedagógica da utilização das TIC transcende os muros da escola 
(Pereira & Silva, 2009; Morais, 2014), dando lugar a “espaços sociais informais, que 
associados a um conjunto de hábitos comunicativos facilitados pela tecnologia, têm 
vindo a alargar as fronteiras dos locais passíveis de se tornarem espaços de 
aprendizagem e espaços de desenvolvimento de literacias várias, entre elas as 
mediáticas” (Pereira & Silva, 2009: 5410). Assim sendo, a utilização de uma estratégia 
metodológica no processo de ensino-aprendizagem com recurso às TIC “pode revelar-se 
uma mais-valia em função do que se aprende e a forma como se ensina em sala de aula“ 
(Morais, 2014:21). 
Não obstante as características dos alunos, nascidos numa era tecnológica, 
revelando já uma predisposição natural e apetência pela utilização das tecnologias, 
existe contudo, uma necessidade fulcral de orientação e apoio do professor. Mais do que 
dominar tecnicamente, os professores devem saber como utilizar com as ferramentas 
informáticas que têm ao seu dispor, de modo a que estas sejam facilitadoras do processo 
de aprendizagem dos seus alunos, dentro e fora do espaço escolar (Lagarto, 2008).  
Importa portanto, refletir um caminho para a sociedade do conhecimento, 
ajustado às características atuais dos alunos, havendo eventualmente necessidade de 
alterar alguns métodos tradicionais de ensino e de aprendizagem e adequar ferramentas, 
recursos e conteúdos pedagógicos (Ruivo & Mesquita, 2010; Amante et al., 2008). 
O principal entrave parece ainda ser a utilização efetiva das tecnologias de 
informação em sala de aula. Nesse sentido, os alunos passariam a utilizar ferramentas 
informáticas com as quais de algum modo já se encontram familiarizados, como apoio a 
tarefas de aprendizagem. 
O tema “ A utilização das TIC como recurso didático no ensino da História e da 
Geografia” foi escolhido na sequência do debate em torno da utilização das TIC 
relativamente à reflexão acerca das vantagens (ou não) da sua utilização no processo de 
aprendizagem.  
A discussão do tema parece-nos pertinente face aos desafios que a educação 
representa atualmente, sendo crucial a necessidade de os docentes repensarem as 
metodologias utilizadas, reorganizarem as estratégias que poderão levar à alteração das 
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práticas pedagógicas e à exigência de novas competências. Daí a importância da 
consciencialização de uma formação contínua e efetiva nestes domínios (Santos, 2008). 
A presença das tecnologias na escola, mais especificamente a aplicação de 
ferramentas educativas computadorizadas, jogos educativos e plataformas interativas, 
constituem um desafio para os professores e demais membros da comunidade educativa. 
Os softwares e recursos educativos computadorizados, difundidos largamente nas 
escolas através das editoras, bem como os estudos levados a cabo pela psicologia 
cognitiva e as teorias educacionais humanistas, sustentam a fundamentação necessária 
para compreender como este tipo de ferramentas didáticas interativas podem suscitar 
novas competências, habilidades e aprendizagem efetiva (Alvarez, 2007). 
No entanto, Alves & Rodrigues (2014) afirmam que “primeiramente é 
necessário acrescentar que ainda não se encontra nem clara nem definitivamente 
estabelecido, pelos especialistas em Educação ou por quem a administra, o que se 
entende por uma maior integração das TIC no ensino” (p.124). O objetivo dos 
programas curriculares atuais pretendem, sobretudo, que a integração das TIC no ensino 
represente um envolvimento mais profundo destes recursos tanto na exposição como no 
processo de aprendizagem de conteúdos nas demais disciplinas curriculares, na sala de 
aula e na relação interativa entre professores e alunos. 
  O recurso à tecnologia como elemento potenciador da comunicação educativa 
“tem sido corroborado pela investigação dos últimos anos, encarando-a como promotora 
de uma construção ativa do conhecimento, assente em modelos pedagógicos de índole 
sócio construtivista, posicionando a tecnologia enquanto estratégia inserida no discurso 
atual” (Pereira & Silva, 2009: 5410). Através do método do «aprender fazendo», é a 
atividade mental do aluno que é posta à prova. Alguns autores (Coutinho & Bottentuit 
Júnior, 2008; Valente & Osório, 2007; Pires, 2009; Chagas, 2002) defendem que a 
eficácia das novas tecnologias manifesta-se primeiro, nos dispositivos pedagógicos 
inovadores; e se as ferramentas tecnológicas são construídas de forma a favorecerem “o 
aprender resolvendo problemas, construindo projetos, aprender em grupo cooperativo”, 
ou seja elementos basilares da aprendizagem, então esses métodos serão eficazes 
(Lebrun, 2002:18). 
O recurso às TIC na educação está, ainda, associado ao desenvolvimento de 
competências críticas específicas, nomeadamente de acesso, pesquisa, seleção, 
avaliação e reconfiguração da informação, e de desenvolvimento da literacia digital, o 
que concede ao aluno uma certa destreza, fluidez e agilidade “num mundo baseado na 
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informação” (Pereira & Silva, 2009: 5410). A discussão sobre a divisão/inclusão digital 
não se trata apenas de permitir o acesso, mas de comprometer a literacia digital. Pereira 
& Silva (2009) advertem ainda, que “a escola ao não consciencializar-se com este 
aspeto, poderá não só contribuir para a ampliação dessa divisão, como para a sua 
legitimação” (p. 5410). 
Contudo, estes métodos pedagógicos parecem abalar convicções fortemente 
enraizadas na cultura docente, ainda que reforce muitos dos princípios pedagógicos 
defendidos na modernidade: “a motivação, a escola ativa, a autonomia dos educandos” 
(Costa, Peralta & Viseu, 2007:11).  
Para Miranda (2006), “os efeitos positivos das TIC só se verificam quando os 
professores acreditam e se empenham de “corpo e alma” na sua aprendizagem e 
domínio e desenvolvem atividades desafiadoras e criativas que explorem ao máximo as 
possibilidades oferecidas pelas novas tecnologias” (p.80). A autora acrescenta, ainda, 
três pontos essenciais que consideramos fulcrais no nosso estudo e que, doravante, 
iremos tentar desenvolver: a) tratar e representar a informação; b) apoiar os alunos e 
construir conhecimento significativo; c) desenvolver projetos, integrando (e não 
acrescentando) criativamente as novas tecnologias no currículo (p. 80). 
Em suma, podemos considerar que o tema deste relatório versa pelas seguintes 
questões orientadoras: 
 Serão as práticas metodológicas com recurso às TIC proporcionadoras de 
aprendizagem e desenvolvimento de competências nos alunos?  
 Serão esses recursos suficientemente entusiastas para que haja motivação e 
envolvimento dos alunos nos conteúdos programáticos? 
Para responder a estas questões procedeu-se à recolha de dados obtidos através 
das grelhas de observação de aulas, de avaliação de atividades e de solicitações aos 
alunos. Na sua génese, os estudos qualitativos “abrangem todas as situações em que as 
preocupações do investigador se orientam para a busca de significados pessoais, para o 
estudo das interações entre as pessoas e contextos, assim como formas de pensar, 
atitudes e perceções dos participantes no processo de ensino e aprendizagem” 
(Coutinho, 2006:5).  
O trabalho está estruturado em três capítulos. A introdução apresenta uma breve 
contextualização do trabalho, onde se enuncia a justificação do tema e a problemática 
que o definiu.  
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O primeiro capítulo é composto pela fundamentação teórica, estabelecendo um 
enquadramento da temática em estudo, relativo aos desafios do ensino na atualidade e 
da crescente utilização das TIC nos vários domínios do quotidiano. Os esforços 
governamentais no sentido de equipar o espaço escolar serão também referidos, bem 
como as principais diretrizes promulgadas para o desenvolvimento da literacia 
mediática. Através da visão de alguns autores, enunciaremos algumas das 
potencialidades das TIC como ferramenta didática, assim como eventuais 
consequências que advêm da sua utilização, nomeadamente na redefinição dos papéis 
do professor e do aluno no processo de ensino-aprendizagem. 
O segundo capítulo enuncia a estratégia didática sobre a qual versou a Prática de 
Ensino Supervisionada em Geografia e História, a metodologia, a caraterização das 
escolas e dos alunos e os instrumentos que possibilitaram a recolha de dados. 
Descrevem-se, ainda, algumas das aulas lecionadas, as estratégias aplicadas, bem como 
os conteúdos e as atividades desenvolvidas no âmbito da utilização das TIC.  
O terceiro capítulo apresenta uma reflexão final sobre a aplicação destas 
estratégias relativamente às questões inicialmente propostas, as vantagens e 
desvantagens da sua utilização e os condicionamentos e potencialidades. Finaliza-se o 
relatório com as referências bibliográficas e os anexos, para onde foram remetidos os 
















 Fundamentação Teórica 
 
1. Ensinar e aprender no século XXI: que desafios? 
 
Desde meados da década de 80 do século XX que uma verdadeira revolução no 
domínio das tecnologias de informação e comunicação está em marcha, de tal modo que 
as expressões “sociedade em rede” ou “era da informação” (Castells, 2002) passaram a 
ser designações de uso corrente (Silva, 2011).  
Estas mudanças e transformações ocorridas na sociedade “caminham no sentido 
ascendente do saber e do conhecimento” (Coutinho & Alves, 2010: 206), levando a que 
alguns autores as designem como “sociedade do conhecimento” (Ruivo & Carrega, 
2013) ou “Sociedade da Aprendizagem” (Pozo, 2004). Em nenhum outro momento 
histórico se teve acesso a tanto conhecimento. Contudo, de acordo com Pozo (2004), 
“vivemos momentos paradoxais: cada vez se aprende mais e cada vez se fracassa mais 
na tentativa de aprender” (p.34). Há, de facto, um desequilíbrio constante entre o que as 
pessoas aprendem e o que a sociedade exige delas, “o que, em termos educacionais, 
costuma ser interpretado como um crescente fracasso escolar” (Pozo, 2004: 34). 
Transitámos de um contexto social no qual a informação era escassa e pouco acessível, 
para um outro contexto de sobrelotação informativa, por vezes precária e 
“extremamente volátil em termos de atualidade” (Coutinho & Alves, 2010: 206). 
A capacidade de respostas a diversos níveis, particularmente a nível educativo, 
parece não conseguir acompanhar o formidável progresso científico e tecnológico, 
traduzido numa autêntica revolução digital (Ruivo & Mesquita, 2010). A preparação 
para uma sociedade relativamente estática que caracterizava a educação do início do 
século XX, contrasta com a necessidade de adaptação a uma realidade globalizada, 
“com todas as caraterísticas que lhe são associadas, nomeadamente: de mobilidade e 
flexibilidade; globalmente perspetivada; assente na reflexividade e adaptabilidade a um 
mundo onde a única certeza é a mutabilidade” (Pereira & Silva, 2009:5409). 
Pereira & Silva (2009) revelam ainda, duas consequências que emergiram da 
sociedade de informação e comunicação (SIC), uma no âmbito civilizacional e outra no 
âmbito educacional. Os efeitos a nível civilizacional resultante da SIC e das condições 
que despoletaram o processo de globalização traduziram-se antes de mais, numa 
massificação da cultura tecnológica cujos valores assentam na mudança, no capital, no 
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individualismo e paradoxalmente num universo em rede (Castells, 2002), alterando 
determinantemente a dinâmica e estruturas sociais dos indivíduos, refletindo-se “nos 
seus modos de agir, comunicar, pensar, aprender” (Pereira & Silva, 2009:5409), e nas 
opções políticas de vários países. Do ponto de vista educacional, o papel da escola tem 
vindo a registar algumas transformações, já que a referida cultura tecnológica e os 
mecanismos de que dispõe permitiram o acesso a novos espaços de aprendizagem 
(Amante et al., 2008). Uma aprendizagem permanente, seletiva ou multidirecionada, 
facilitada por um infindável acesso a fontes de informação, que desencadeou uma 
relativização do conceito de conhecimento, determinado por um ponto de vista social e 
individual muito próprios (Pereira & Silva, 2009).  
A escola “não detém a exclusividade na preparação do cidadão para a vida ativa 
e na construção do conhecimento” (Fernandes, 2014: 15). E se o desenvolvimento da 
tecnologia e da rede de telecomunicações permitiu que as economias abolissem as 
fronteiras e deixassem de depender de um único local de produção e distribuição dos 
bens (Ruivo & Mesquita, 2010), à escola é agora exigido que se comprometa com esta 
visão globalizada, motivada por interesses económicos, devendo, reestruturar-se e 
adaptar-se ao mundo atual (Ponte, 2000), “garantir o seu papel humanista, de atitude 
crítica valorizadora do conhecimento plural e, sobretudo, possibilitar a todos condições 
idênticas, informadas e capacitadoras do acesso a esse mesmo conhecimento” (Pereira 
& Silva, 2009: 5409). Ainda nesta lógica de pensamento, Silva et al. (2010) destacam 
que “a informação deve ser vista como um bem social e, portanto, coletivo, interligada 
com a universalização das tecnologias de informação e comunicação, a qualificação dos 
indivíduos e o processo educativo como forma de aprender a aprender” (p. 216). 
Uma das variáveis que permite avaliar o desenvolvimento e bem-estar de uma nação 
é o sentimento de pertença a uma comunidade, tendo por base a confiança (Ruivo & 
Mesquita, 2010). De acordo com Ruivo & Mesquita (2010), as ondas de impacto 
resultantes da globalização, da sociedade de informação e da adaptação à sociedade do 
conhecimento repercutem-se obviamente na desconfiança que grassa os sistemas 
educativos. Nos vários parâmetros da crise sistémica, particularmente sentida a nível 
educativo, os mesmos autores elencam ainda, os seguintes sintomas:  
        
 “O envelhecimento da população europeia e a incidência da crise demográfica nos 
estilos e níveis de vida, no financiamento dos gastos coletivos e na pressão que se 
faz sentir nos sistemas educativos. Crise demográfica que atinge também o 
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crescimento da população e que se irá traduzir num decréscimo previsível dos 
alunos até 2030. 
 A crise de valores tradicionais e o emergir de novos valores como os de paz, 
tolerância, cooperação, solidariedade e de respeito pelo meio ambiente. 
 O desaparecimento formal das três fases do ciclo vital: um tempo para o aprender- 
um tempo para o trabalho- um tempo para a reforma. 
 O desgaste progressivo da imagem social dos docentes e das instituições 
escolares. 
 O desenvolvimento da revolução tecnológica conducente à sociedade da 
informação não acompanhada pela evolução das mentalidades e pela formação 
atempada dos atores sociais e educativos. 
 A precariedade do emprego (quebra do mito do mesmo emprego para toda a vida) 
e das pressões políticas e morais provocadas pelos cerca de 20 milhões de 
desempregados na União Europeia. 
 A correspondente perda de confiança na meritocracia e no efeito de promoção 
social da educação; desgaste dos diplomas; contestação da formação para toda a 
vida; a par do sucesso de alguns auto ou informalmente formados. 
 O alastrar do analfabetismo funcional que inclui: os não saber escrever; os não 
saber ler; os não saber dizer; os não saber fazer; os não saber trabalhar; e, até os 
não saber votar.  
 O deficit de qualificação de quadros técnicos na União Europeia, face ao Japão e 
aos EUA. 
 O desânimo social provocado pelo emergir de situações de pobreza nos países 
mais desenvolvidos da UE, acompanhado por novas formas de miséria e 
pauperização nos planos cultural, material, espiritual, afetivo e cívico, como o são 
por exemplo, o lixo mediático, a crise de valores e a crise da prática da cidadania. 
 A promoção de um mercantilismo desenfreado, baseado em teorias neoliberais, 
gerador do dualismo e de exclusão. 
 O alastrar dos conflitos étnicos, raciais e religiosos, da destruição do meio 
ambiente, a par do renascer dos nacionalismo e regionalismos mais exacerbados, 
que acompanharam o perigoso desgaste da imagem das instituições democráticas 
e da classe política” (Ruivo e Mesquita, 2010: 205- 206). 
 
Ainda neste ano de 2015, 193 líderes mundiais comprometeram-se com 17 metas 
globais1 para alcançar três grandes objetivos nos próximos 15 anos: erradicar a pobreza 
extrema, combater a desigualdade e a injustiça e conter as mudanças climáticas. São 
várias as referências e medidas concretas propostas que visam a implementação 
tecnológica, o desenvolvimento da literacia mediática e o igual acesso à informação 
como meio de promoção da igualdade de género, do emprego digno e crescimento 
económico, da educação de qualidade e da redução das desigualdades.   
Uma das medidas previstas para a questão da igualdade de género passa por 
estimular o acesso e o desenvolvimento de competências técnicas, em especial ao nível 
                                                         
1 Disponível em: http://www.globalgoals.org/pt/. Acesso em setembro de 2015. 
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das tecnologias de informação e comunicação de forma a engrandecer o papel da 
mulher. Face ao desigual acesso à informação entre países, as metas globais pretendem 
ainda, aumentar significativamente o acesso às TIC, e que através de um esforço 
conjunto, o resultado se converta num acesso universal à internet para os países menos 
desenvolvidos até 2020.  
  
2. Medidas governamentais de implementação da literacia 
mediática e digital 
 
 Na relação entre as tecnologias de informação e comunicação e a aprendizagem, 
há que estar ciente que o objetivo primordial dos media não é ensinar, mas informar, 
entreter e relatar a ocorrência de determinados acontecimentos (Alegria, 2003). De 
acordo com Alegria (2003), ainda que os principais implicados no processo de formação 
dos indivíduos sejam a família e a escola, os media assumem-se como o principal 
veículo de informação do meio próximo e das áreas longínquas e é através deles que 
acedemos ao que se passa no mundo. É através destas informações, que nunca são 
imparciais que se “constroem imagens, representações da realidade, que contribuem 
para se forjar uma identidade comum” (p. 15). 
A afirmação da sociedade de informação e do conhecimento projetou a 
necessidade de massificação da literacia mediática, que nas suas reflexões iniciais 
previam “desde a formação básica (de cidadania) à formação de especialistas em redes e 
infraestruturas de informação” (Alves & Rodrigues, 2014: 126). 
O conceito de literacia surge tradicionalmente associado ao conhecimento das 
operações básicas de saber ler, escrever e contar (Pereira, 2011). De outra forma, é a 
capacidade de compreender e utilizar a informação como resposta às necessidades de 
convivência em sociedade, de forma a projetar e desenvolver o potencial e objetivos 
próprios de cada indivíduo (Kirsch et al.,1993 citados por Lopes, 2011).  
O desenvolvimento tecnológico alterou substancialmente os meios 
comunicacionais tradicionais, implementando novas formas de comunicação 
audiovisual, eletrónica e digital, amplificando o conceito da literacia, que passou a ser o 
reflexo de uma multiplicidade de competências (Lopes, 2011). Nesse sentido, uma série 
de competências pluralizaram-se, de que são exemplo as competências que as 
tecnologias de informação exigem. Esse impacto acabou por expandir a literacia a 
outros domínios, nomeadamente ao domínio social, tecnológico e económico, de tal 
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modo que são atualmente designados por “literacias”, “multiliteracias” ou ainda “novas 
literacias” (Lopes, 2011:12). Surgem assim,  
 
“A literacia informacional (conceito introduzido por Paul Zurkowski em 
1974), a literacia digital (conceito introduzido por Paul Gilster em 1997) e a literacia 
mediática: tríade de importância crucial e decisiva nas sociedades multimediáticas – 
tendo em conta fatores como a centralidade dos média, o papel na democracia ou o 
espetacular desenvolvimento das TIC –, que revela, de alguma forma, uma espécie de 
interdependência e interconexão“ (Lopes, 2011:12).   
 
Na última década denota-se uma particular atenção pela literacia mediática por 
parte da União Europeia, UNESCO e Conselho da Europa, que têm produzido inúmeras 
publicações de forma a colocar os media no debate político, social, económico e cultural 
dos estados membros (Pereira, 2011). 
A Comissão Europeia define a literacia mediática2 como “a capacidade de aceder 
aos media, de compreender e avaliar de modo crítico os diferentes aspetos dos media e 
dos seus conteúdos e de criar mensagens em diversos contextos” (Comissão das 
Comunidades Europeias (2007:3). Em relação a estas questões essenciais, que vão como 
referenciado, muito para além do mero acesso à informação, surge ainda o conceito de 
literacia digital, enunciado na Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho 
(2006). No âmbito das competências essenciais3 para a aprendizagem ao longo da vida, 
a literacia digital encontra-se entre as oito competências do Quadro de Referência do 
mesmo documento: 
 
“A competência digital envolve a utilização segura e crítica das tecnologias da 
sociedade da informação (TSI) no trabalho, nos tempos livres e na comunicação. É 
sustentada pelas competências em TIC: o uso do computador para obter, avaliar, 
armazenar, produzir, apresentar e trocar informações e para comunicar e participar 
em redes de cooperação via Internet” (Parlamento Europeu e Conselho, 2006: 15). 
 
Para tal, o documento define que os conhecimentos, aptidões e atitudes essenciais a 
esta competência exigem: 
 
                                                         
2 Fonte: Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e 
Social Europeu e ao Comité das Regiões: uma Abordagem Europeia da Literacia Mediática no 
Ambiente Digital, de 20 de Dezembro de 2007. Disponível em: http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=CELEX:52007DC0833. Acesso em julho de 2015. 
3 Este documento define competências “como uma combinação de conhecimentos, aptidões e atitudes 
adequadas ao contexto. As competências essenciais são aquelas que são necessárias a todas as pessoas 
para a realização e o desenvolvimento pessoais, para exercerem uma cidadania ativa, para a inclusão 
social e para o emprego” (p.13).  
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- “Uma boa compreensão e sólidos conhecimentos da natureza, do papel que 
desempenham e das oportunidades que oferecem as TSI em situações do 
quotidiano: tanto na vida pessoal e social como no trabalho; 
- Uma compreensão do potencial das TSI para apoiar a criatividade e a inovação, 
e a consciência das questões ligadas à validade e à fiabilidade da informação 
disponível e aos princípios jurídicos e éticos ligados ao uso interativo das TSI; 
- A capacidade de investigar, coligir e processar informação e usá-la de maneira 
crítica e sistemática, avaliando a pertinência e distinguindo o real do virtual, 
mas reconhecendo as ligações;  
- A capacidade de utilizar as ferramentas para produzir, apresentar e 
compreender informações complexas, e de aceder, pesquisar e usar serviços 
baseados na Internet; 
- A capacidade de usar as TSI para apoiar o pensamento crítico, a criatividade e 
a inovação; Uma atitude crítica e refletida face à informação disponível e um 
uso responsável dos meios interativos” (Parlamento Europeu e Conselho, 
2006:15). 
 
Tais pressupostos pretendem que os cidadãos dominem competências ao nível 
técnico (Figura 1) que, em última instância, contribuirão para o reforço de uma 
economia dinâmica e competitiva, baseada no conhecimento, suprimindo desta forma as 
dificuldades suscitadas pela crise económica, pelo desemprego e pela pobreza (Pereira 
& Melro, 2012).  
Portanto, torna-se necessário desenvolver um sistema educativo que evolua no 
sentido de capacitar os cidadãos para saber usar de modo crítico os meios tecnológico-
digitais, concebendo a educação como a “chave para a sobrevivência económica no 
século XXI” (Trilling & Fadel, 2009:6, citados por Pereira & Melro, 2012: 295). Um 
documento publicado pela União Europeia, intitulado Conclusões do Conselho, de 26 
de novembro de 2012, sobre a literacia defende que:  
 
“A literacia é a porta de entrada para a continuação de toda e qualquer aprendizagem. 
Atacar os baixos níveis de literacia constitui uma forma eficaz de combater as causas 
profundas do abandono escolar precoce, do desemprego e da limitada participação na 
aprendizagem ao longo da vida para as pessoas com menos qualificações” (Conselho 
da União Europeia, 2012: 393/2).  
 
O mesmo documento convida ainda, os Estados-Membros a:  
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“Acompanharem atentamente os materiais e métodos de ensino em função da 
crescente digitalização, a fim de apoiar a motivação dos alunos, e fazerem mais uso 
de recursos de aprendizagem não formais; promoverem o desenvolvimento de 
logiciais para as escolas, com o objetivo de ajudar os professores a conceberem novas 




Ao longo dos anos em Portugal, têm sido adotadas várias medidas legislativas 
conducentes à introdução das TIC no sistema de ensino (Quadro 1). Nas décadas de 80 
e 90, “o nosso país assumiu, com alguma intensidade, o enfoque tecnológico, criando 
novos e pequenos espaços de aprendizagem numa lógica de renovação do próprio 
sistema educativo” (Pires, 2009:44). Entre outras mudanças estruturais, estas iniciativas 
permitiram equipar as escolas de infraestruturas, que podem contribuir não só para a 
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Nova forma de 
exclusão
Figura 1- Dimensões da Literacia Digital (Pereira, 2011:34) 
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& Silva, 2009) mas, também, para o desenvolvimento da literacia mediática e 
diversificação de estratégias no ensino.  
Atualmente, os professores e os alunos apresentam um razoável domínio das 
tecnologias que adquiriram essencialmente por via do autodidatismo (Pereira & Silva, 
2009). 
 
  Quadro 1- Principais Projetos, Programas e Iniciativas Tecnológicas da Educação em Portugal 
(Pereira, 2011) 
 
A implementação das tecnologias digitais em contexto escolar tornou-se uma 
das principais bandeiras das políticas públicas nacionais e internacionais, com alguns 
princípios comuns, embora dependam de agendas partidárias que “muitas vezes estão 
orientadas mais por estratégias político-partidárias do que pedagógicas e educativas” 
(Pereira & Melro, 2012: 296). Um outro aspeto “prende-se com o facto de estas 
tecnologias terem uma penetração social facilitada e rápida, enquanto as alterações 
curriculares necessitam de alguns anos para serem implementadas “ (Silva, 2004: 35, 
citado por Pires, 2009:46). 
De facto, “o uso das TIC foi adicionado ao processo educativo enquanto 
incorporador de benefícios automáticos e inquestionáveis, sem cuidar da eventual 
perturbação da relação pedagógica entre professores e alunos causada pela introdução 
deste objeto tecnológico na sala de aulas “ (Alves & Rodrigues, 2014: 126). 
 
3. O potencial educativo das TIC como ferramenta didática 
 
As TIC e, em particular, a internet, por permitirem formas de acesso e 
comunicação inovadoras e por contribuírem para uma participação ativa dos cidadãos, 
têm gerado as maiores expectativas (Viseu, 2003). Mas quais são concretamente as 
potencialidades que o uso da Internet/ tecnologias podem trazer para o meio escolar? 
Designação Período 
Projeto MINERVA 1985-1994 
Programa Nónio-Século XXI  1996-2002 
uARTE- Internet nas Escolas 1997-2002 
Programa Internet@EB1 2002-2005 
Projecto CBTIC@EB1 2005-2006 
Iniciativa Escolas, Professores e Computadores Portáteis 2006/2007 
Plano Tecnológico da Educação 2007-2011 
Internet Segura 2007/… 
Iniciativa e-Escolinha 2008-2011 
Aprender e Inovar com TIC 2010-2013 
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Primeiramente, e como definiu Delors (1996) a sociedade do conhecimento deve 
estar ancorada nos quatro pilares da educação. São eles: “aprender a conhecer”, 
“aprender a fazer”, “aprender a viver em comum” e “aprender a ser”. De acordo com 
Coutinho & Lisbôa (2011), podemos caracterizar o “aprender a conhecer”, como uma 
aprendizagem que tem como principal objetivo a aquisição de saberes codificados, que 
proporcionam uma melhor compreensão do meio social envolvente e das suas 
peculiaridades. Tendo em vista o desenvolvimento de um sentido crítico-reflexivo, esta 
aprendizagem pressupõe antes de mais, “o aprender a aprender” pela via do estímulo da 
atenção, da memória e do pensamento crítico, requisitos necessários para que o 
indivíduo possa processar de forma consciente a sobrelotação informativa disseminada 
pelos media (Coutinho & Lisbôa, 2011). 
Desta forma, os sistemas de ensino atuais empenham-se na tentativa de 
estabelecer metodologias de ensino-aprendizagem focadas no aluno, que promovam 
uma participação ativa, a assimilação de conhecimentos rigorosos, a autonomia e a 
aquisição de métodos cognitivos de trabalho que serão essenciais no futuro (Fernandes, 
2014). Estas ferramentas cognitivas servem, sobretudo, para “ampliar, potenciar, e 
organizar as capacidades dos estudantes transcendendo as limitações da mente humana” 
(Jonassem, 2000, citado por Trigueiros, 2006:40). De forma análoga, as TIC podem 
potenciar a atividade mental suplantando as limitações físicas do homem, do mesmo 
modo que a tecnologia o livrou de tarefas que exigiam grande força antes da revolução 
industrial (Trigueiros, 2006).   
A introdução das TIC no ensino pode ser muito promissora na criação de 
ambientes e estratégias de ensino-aprendizagem inovadoras, apresentando uma clara 
vantagem no acesso a fontes de informação e recursos multimédia que seriam 
inacessíveis através de outros meios (Coutinho & Alves, 2010). A utilização da web 
possibilita uma panóplia significativa de novas opções formativas, na medida em que se 
constitui como um espaço interativo que prima pela partilha e criatividade, desenvolve o 
trabalho colaborativo e o pensamento crítico, possibilita a pesquisa, elaboração de 
projetos, a sua apresentação e por fim, a avaliação (Amante et al., 2008). Constitui-se 
portanto, “um novo espaço pedagógico no qual se constroem aprendizagens e se produz 
conhecimento, onde os contextos de interação ganham outros contornos podendo 
responder às expectativas e necessidades quer dos indivíduos quer dos grupos” (Amante 
et al., 2008: 105). 
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 A aprendizagem dos alunos com recurso às TIC através da navegação na 
internet possibilita o poder de decisão sobre o que consultar e a que ritmo, e a sequência 
de organização da pesquisa, o que o torna num sujeito ativo na procura da informação, 
ao mesmo tempo que o responsabiliza pela gestão do tempo, pelo conteúdo, pelo auxílio 
que necessita e pelas suas aprendizagens (Viseu, 2003). Desta forma, é dada aos alunos 
a oportunidade de participarem na aula e obterem as informações para as dúvidas que 
suscitam de forma autónoma, contrariando o tradicional monólogo do professor para a 
turma (Viseu, 2003). Ao constituírem-se como ferramentas de trabalho muito amplas e 
aprofundadas, as TIC podem afirmar-se como um aliado significativo das práticas 
pedagógicas (Pires, 2009), na medida em que possibilitam a construção de 
aprendizagem, contrariando a lógica tradicional de mera reprodução e consumo de 
informação (Amante et al., 2008; Coutinho & Alves, 2010).  
 Alguns estudos (Viseu, 2003; Chagas, 2002; Coutinho & Bottentuit Junior, 
2008) têm sustentado que as relações interpessoais entre os alunos podem tornar-se 
mais colaborativas quando se recorre às ferramentas tecnológicas. Para Amante et al., 
(2008):  
 
“A possibilidade de acesso a dados, sejam eles históricos, culturais, ambientais, 
sejam em forma de escrita, de imagem, animação ou som, a possibilidade de integrar 
essa rede, produzindo conhecimentos que se disponibilizam, se trocam e se partilham 
com os outros, mesmo que estejam do outro lado do mundo, resulta num modelo 
totalmente novo de comunicação que não pode deixar de constituir-se como um 
recurso educativo prometedor” (p.104).   
 
Esta prática colaborativa é frequentemente utilizada por profissionais e 
investigadores de áreas muito abrangentes, que vão desde a arte, à medicina, à educação 
e à ciência (Chagas, 2002). A museologia tem sido outra área que tem vindo a usufruir 
do potencial tecnológico, através da criação de museus virtuais, que permitem ao 
cibernauta uma exploração conjunta em ambiente simulado (Chagas, 2002).  
 Foi precisamente, a necessidade de trabalho em equipa que permitiu o 
desenvolvimento de plataformas na web, que têm como finalidade a troca ou a partilha 
de conhecimento, destacando-se as plataformas moodle, blogues ou weblogs. Estas 
ferramentas que organizam as suas entradas (posts) da mais recente para a mais antiga, 
permitem não só hiperligações para outros sites mas também, uma manutenção 
atualizada, com novos conteúdos, opiniões, imagens, vídeos, possibilitando por vezes, a 
abertura desse espaço a outros intervenientes. A facilidade de edição online e de criação 
16 
 
um pequeno espaço de fácil gestão determinaram o seu rápido sucesso e massificação 
(Coutinho & Bottentuit Júnior, 2008). Remetendo estes dispositivos para o espaço 
educativo, “a possibilidade de os alunos produzirem páginas e materiais pode envolvê-
los numa aprendizagem mais intencional, a publicação dessas páginas provoca nos 
alunos um sentimento de propriedade sobre os materiais que ficam acessíveis a um 
público de dimensões globais” (Viseu, 2003: 40).  
 A introdução das TIC em sala de aula possibilita, também, a transmissão da 
comunicação de forma apelativa (Fernandes, 2014), e servindo-se de uma 
multiplicidade de recursos tecnológicos, é possível amenizar “possíveis problemas de 
compreensão e desinteresse por parte dos alunos, proporcionando-lhes um ambiente de 
aprendizagem real e atraente “ (Fernandes, 2014:19).  
Quer sejam encaradas como um elemento de quebra na rotina escolar, ou pela 
maior participação do aluno na dinâmica da aula, as tecnologias podem ainda contribuir 
para um aumento da motivação na aprendizagem (Viseu, 2003). Por motivação entende-
se aquilo “que suscita ou incita uma conduta, que sustém uma atividade progressiva, 
que a canaliza para um dado sentido” (Balancho & Coelho, 1996, citados por Ricoy & 
Couto, 2008: 147). O envolvimento nas tarefas de alunos motivados para o processo de 
aprendizagem representa uma mais-valia para o trabalho de professor, que desta forma 
criará aliados (Ricoy & Couto, 2008). Face a um cenário muitas vezes replicado nas 
escolas, em que os alunos não reconhecem a importância do seu empenho nas tarefas 
escolares, as TIC podem ser determinantes para que esta circunstância se inverta 
acrescentando “uma fonte de motivação externa, em âmbitos educativos formais, e a 
utilização da Internet fomentar o sucesso educativo pois é, simultaneamente, fonte 
inesgotável de conteúdos e recurso potencialmente impulsionador de aprendizagens 
mais ativas e significativas” (Ricoy & Couto, 2008: 147).  
Podemos conceber as potencialidades de comunicação e interação destes 
recursos “como extensão do tempo e do espaço da sala de aula presencial, permitindo 
flexibilizar e alternar momentos presenciais com momentos/ espaços de aprendizagem 
virtual de forma integrada “ (Amante et al., 2008: 104). 
Não obstante os perigos que a internet pode representar, Neto (2006) evidencia 
algumas características que possibilitam a concretização de pedagogias direcionadas 
para o aluno. São elas: 
- Aumento da flexibilidade de horários, ou seja é o utilizador que gere o seu 
tempo, não estando sujeito aos horários rígidos, escolhendo aquele que lhe for 
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mais conveniente para realizar os seus projetos e efetuar as suas pesquisas, 
sem estar sujeito aos horários das aulas, da biblioteca escolar e à 
disponibilidade de computadores.  
- Suprime o isolamento a que certas escolas estão sujeitas, já que estes 
dispositivos ligados à rede permitem aceder a acontecimentos a que 
dificilmente teriam acesso pelos constrangimentos da distância. Permitem 
também, o estabelecimento de contactos entre alunos e professores com 
outros colegas de escolas longínquas que partilhem as suas preocupações e se 
interessem pelos mesmos temas. 
- Facilita o acesso a fontes de informação de forma variada e atualizada, em 
diversos formatos. A renovação e atualização permanente dos conteúdos 
disponibilizados em rede faz da internet uma grande enciclopédia inesgotável 
e inacabada.  
- Propicia a perenidade da informação, ou seja os documentos ficam 
disponíveis para consulta posterior e aberta a outros utilizadores. 
- Promove a aprendizagem ativa, já que a realização de trabalhos partindo dos 
conteúdos presentes na web favorece a valorização da ação do aluno, a 
aprendizagem numa perspetiva construtivista. Este tipo de estratégias 
possibilita o levantamento de problemas, fomenta o confronto cognitivo e o 
surgimento de dúvidas. 
- Estímulo do desenvolvimento crítico, através da necessidade de seleção dos 
conteúdos informativos e da resolução de problemas. O aluno deixa de ser um 
mero espectador e recetor da informação para intervir de forma crítica e ativa 
na informação e no conhecimento. 
- Reforça o sentimento de partilha do saber, uma vez que o acesso à internet 
permite que o trabalho desenvolvido pelos alunos transponha os muros da 
escola, contribuindo não só para o desenvolvimento de futuros trabalhos de 
alunos de outras escolas mas também para a quantidade e diversidade de 
saberes, opiniões e diferentes perspetivas de analisar um problema. Estas 
possibilidades enriquecem o processo de aprendizagem e estimulam o espírito 
crítico. A existência de fóruns “possibilita um número de participantes muito 
superior àquele que se pode ter quando o trabalho está confinado à escola. O 
feedback (positivo ou negativo) gerado pela exposição dos trabalhos é um 
elemento importante para a autorregulação da atividade do sujeito” (Neto, 
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2006:34), premiando o espírito de grupo, a cooperação, a autonomia e a 
tolerância.  
- Possibilita a existência de público, incutindo responsabilidade no aluno. 
Poder ver os seus trabalhos expostos e apreciados por outros, é uma forma de 
estimulá-lo a produzi-los com rigor, não só para alcançar uma classificação 
satisfatória mas, também, por uma questão de realização pessoal e social, 
aumentando a autoconfiança. 
- Permite a “abertura ao mundo”, o que faz todo o sentido numa sociedade cada 
vez mais global. A internet possibilita o acesso, o conhecimento e a 
compreensão de outras culturas. Este diálogo intercultural é determinante para 
construção de uma sociedade tolerante, integradora e respeitadora das 
diferenças. 
- Aumenta a motivação dos alunos, embora para alguns possa ter o efeito 
inverso ao estimular o isolamento e inibir o convívio com os colegas. Ainda 
assim, a internet afigura-se como um recurso que promove a comunicação 
com os outros, o que só por si pode representar uma atividade mais interativa, 
dinâmica, interessante e divertida, e por conseguinte mais motivadora. Pode 
ainda também fomentar a curiosidade, elemento fulcral e propiciador da 
aprendizagem.   
(Estas características foram baseadas na obra de Neto, 2006, pp.33-35) 
 
3.1. Relação Pedagógica e didática com as TIC: o papel do professor 
 
Os modelos pedagógicos baseados na transmissão de conteúdos centrados no 
professor enquanto detentor exclusivo do conhecimento perderam terreno entre os 
alunos, que se movimentam em amplos espaços e modos de aceder à informação. Este 
facto tem-se repercutido na relação da escola com o conhecimento (Pereira & Silva, 
2009).  
 Em pleno século XXI, os professores deparam-se com “um inacreditável 
paradoxo: assistem a uma aceleração sem precedentes do desenvolvimento das ciências 
e das tecnologias, a par de um decréscimo de fé e de esperança na própria ideia de 
progresso” (Ruivo & Mesquita, 2010: 204). 
 Alguns estudos (Pereira & Silva, 2009; Ponte, 2000; Viseu, 2003) indicam que a 
utilização das TIC e da internet em particular pode dar origem a novos modelos de 
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organização pedagógica caracterizados pela redefinição do papel do professor e do 
aluno. É certo que o professor continua a ser o principal incitador da comunicação, mas 
para que isso seja possível é necessário a colaboração dos alunos e estarem recetivos à 
mensagem (Ricoy & Couto, 2008). A passividade refletida por vezes na atitude do 
aluno deve fazer o docente questionar-se sobre as suas metodologias e se estão em 
consonância com as motivações e características físicas e cognitivas dos alunos. 
Frequentemente encontram-se nas escolas alunos desmotivados e sem grandes 
expectativas futuras. Nestes casos, é determinante que o professor conheça o percurso 
escolar e as perspetivas dos seus alunos, tentando desenvolver uma relação afetiva de 
modo a propiciar-lhes vontade de frequentar as aulas e de aprender, não descurando o 
seu lado emocional, os seus interesses e tentando conjugar os conteúdos curriculares e 
os recursos aos gostos. Até porque “numa aula não ocorrem simples mensagens 
intelectuais, (…) é também um recado emocional” (Ricoy & Couto, 2008: 147). 
 Como referido anteriormente, a utilização eficaz das TIC implica a aquisição de 
novas competências a nível de conhecimentos informáticos para a sua utilização com os 
alunos. Contudo, é também fundamental que o professor defina uma posição crítica 
relativamente às suas potencialidades, para que a sua utilização seja criteriosa e atenda 
às necessidades dos alunos (Viseu, 2003). Deste modo, a formação de professores torna-
se imprescindível para a incorporação e integração das quatro dimensões propostas por 
Almeida (2007), citado por Almeida & Silva (2011): dimensão crítica humanizadora, 
dimensão tecnológica, dimensão pedagógica e dimensão didática (p.7).  
Em primeiro lugar, a dimensão crítica humanizadora corresponde a uma opção 
política, ditada por valores contratuais de ordem ética, que correlacionam a teoria com a 
prática, a formação de professores com os pressupostos pedagógicos que incidem sobre 
a reflexão para a ação e o currículo como resultado da experiência e da emancipação 
humana. É neste âmbito que se desenvolve a prática pedagógica em articulação com as 
teorias educacionais que propiciam a reflexão crítica das TIC na educação. A dimensão 
tecnológica remete-nos para o domínio das tecnologias e das suas terminologias, bem 
como a aptidão de utilização de recursos e funcionalidades a ponto de ser possível 
desenvolver atividades pedagógicas de forma interativa e autónoma. No que diz respeito 
à dimensão pedagógica, Almeida & Silva (2011), referem-se ao acompanhamento do 
processo de aprendizagem do aluno, na relação com o conhecimento e com a sociedade, 
no que diz respeito aos valores, crenças, modos de vivência e interação cultural com um 
mundo profundamente mediatizado. Já a dimensão didática pressupõe um conhecimento 
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profundo por parte do professor da sua área de atuação, alicerçado a uma série de 
competências estruturais, que são mobilizadas no processo pedagógico. São então estas 
premissas que permitem ao professor identificar as razões pelas quais deve recorrer à 
tecnologia, como elemento potenciador de uma educação emancipadora, numa visão 
introspetiva, reconhecendo o papel do aluno como elemento ativo e participativo do 
conhecimento (Almeida. & Silva, 2011). 
 Deste modo, a principal dificuldade não se prende com o domínio das 
ferramentas tecnológicas, mas de ajustar as TIC de forma produtiva e viável ao processo 
de ensino-aprendizagem, à luz dos atuais currículos e condicionalismos existentes. “O 
professor, em suma, tem de ser um explorador capaz de perceber o que lhe pode 
interessar, e de aprender, por si só ou em conjunto com os colegas mais próximos, a 
tirar partido das respetivas potencialidades” (Ponte, 2000:76). À semelhança dos alunos, 
o professor tem de estar em constante processo de aprendizagem, favorecendo a 
aproximação entre ambos. É provável que perante estes mecanismos a autoridade do 
professor possa ser posta em causa (Ponte, 2000; Viseu, 2003), sem que isso signifique 
necessariamente, uma diminuição do seu papel profissional. De acordo com Viseu, 
(2003), o professor surge agora “como um facilitador da aprendizagem cuja principal 
função consiste em estimular os alunos, no sentido de se considerarem e avaliarem 
diferentes perspetivas do conhecimento, promovendo um desenvolvimento cognitivo e 
sócio afetivo” (p.41). 
 Segundo Ponte (2000), a relação professor-aluno pode sofrer profundas 
alterações derivadas da utilização das TIC, sobretudo se forem utilizadas com muita 
frequência. Isto porque, quer seja na realização das tarefas escolares, de um projeto, de 
uma pesquisa, quer seja na resolução de um problema ou interpretação de informação, 
exige por parte do professor, uma preparação prévia e um conhecimento muito profundo 
do trabalho do aluno, para que possa responder às dúvidas suscitadas. O professor terá 
que fazer uma interpretação das ideias do aluno e redefinir pesquisas tendo em conta 
aspetos que não tinha previsto inicialmente. Ou seja, “professor e o aluno passam a ser 
parceiros de um mesmo processo de construção do conhecimento” (Ponte, 2000:77), 
sendo este “deslocamento da ênfase essencial da atividade educativa — da transmissão 
de saberes para a (co)aprendizagem permanente, (...) uma das consequências 
fundamentais da nova ordem social potenciada pelas TIC” (Ponte, 2000: 77). 
No entanto, segundo Ruivo & Mesquita (2010), cada um de nós detém um estilo 
de aprendizagem muito próprio, sendo a nossa aprendizagem construída de várias 
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formas e em diferentes contextos. Portanto, a educação para a sociedade do 
conhecimento, pressupõe uma reflexão muito profunda sobre as vantagens para os 
alunos em confrontarem a informação disponível pelas TIC, dentro dos limites do 
respeito pelas liberdades de aprendizagem de cada indivíduo e dos espaços que 
escolhem para o efeito. Os mesmos autores, acrescentam ainda, que este novo cenário 
educativo requer a utilização de “metodologias pedagógicas mais plásticas, que 
redimensionem o papel do professor (um professor mais mediatizado) e que incluam as 
TIC como ferramentas mediadoras da aprendizagem, (...) promovendo o 
desenvolvimento de competências, expectativas e interesses fundamentais à integração 
e sobrevivência do aluno na sociedade digital” (p. 212).   
 
3.2. Fatores limitativos da integração das TIC no ensino 
 
Embora para alguns autores seja evidente que a educação deve tirar partido dos 
recursos informáticos existentes, é, também, frequente a existência de algum ceticismo 
por parte de outros, que lhe apontam algumas fragilidades. Uma das primeiras críticas 
reside no facto de nem sempre o acesso à informação conduzir ao conhecimento, ou 
mesmo à aprendizagem. Para que tal aconteça é necessário que os alunos, ao serem 
confrontados com as informações apresentadas, sejam capazes de desconstruir o seu 
próprio conhecimento, ou reformulá-lo com o intuito de o reconstruir novamente 
(Fernandes, 2014).  
Assim sendo, numa escola onde se pretenda uma aprendizagem efetiva, as TIC 
devem ser usadas:  
 
“Não como simples máquinas para ensinar ou aprender, mas como 
ferramentas pedagógicas que criem um ambiente interativo que proporcione ao 
aprendiz, face a múltiplas situações problema, investigar, levantar hipóteses, testá-
las e redefinir as suas ideias iniciais, construindo, assim, o seu próprio 
conhecimento” (Ruivo & Mesquita, 2010: 209).  
 
Ruivo & Mesquita (2010) levantam duas questões com que os professores se 
veem confrontados: a maioria dos alunos sabe manusear o computador, mas será que a 
escola os prepara para saberem lidar com a informação que ela disponibiliza? Se as TIC 
facilitam o ensino, será consensual afirmar que também melhoram a aprendizagem? (p. 
210) A postura mais sensata em relação a essa aprendizagem determina que a utilização 
das TIC em meio escolar deve considerá-las como um procedimento que visa, antes de 
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mais, a aquisição de mais uma competência fundamental ao sucesso profissional e 
social do aluno, ao invés de considerar as ferramentas tecnológicas como um 
procedimento facilitador de todas as aprendizagens. Até porque para os mesmos 
autores, os maus exemplos estão à vista, naquilo que consideram “a utilização acéfala 
da máquina”, ou seja, os trabalhos do tipo «selecionar tudo, copiar e colar» (copy et 
paste), manifestando-se nestes casos uma produção intelectual completamente nula 
(Ruivo & Mesquita, 2010: 210). Quando os alunos se limitam a descobrir páginas sobre 
um determinado assunto que o professor solicitou, e depois apenas copiam, editam e 
imprimem os textos, há uma total ausência de descodificação e problematização do 
conteúdo, logo não há aprendizagem.  
As tecnologias por si só não são mediadoras de aprendizagem, ou seja, a melhor 
preparação dos alunos como futuros cidadãos ou a sua aprendizagem não advém apenas 
de estarem ligados a um determinado mecanismo tecnológico (Pires, 2009). Isso seria, 
como refere Ponte (2001), assumir um determinismo tecnológico que isolaria as TIC 
dos projetos educativos e dos seus intervenientes. De acordo com Amante et al. (2008)  
“a tecnologia, por mais avançada que seja, não lhe tem inerente uma pedagogia. As 
novas tecnologias, dada a sua versatilidade podem ter subjacentes diferentes filosofias 
de aprendizagem, cabendo aos atores do espaço educativo refletir sobre que tipo de 
práticas pretendem realmente veicular” (p.100).  
A tecnologia é, acima de tudo, uma ferramenta e não uma estratégia, não 
substituindo “um grande mestre orientador numa sala de aula com alunos 
profundamente motivados” (Valente & Osório, 2007: 30). Para estes autores a estratégia 
implica ainda,  
 
“Perceber que a aprendizagem é um processo contínuo e não um conjunto de eventos 
esporádicos e desconexos. É um processo contínuo, não apenas porque o conteúdo 
sofre modificações, mas porque a necessidade de entidades está constantemente em 
mudança. Este processo transcende a sala de aula e o ambiente de trabalho” (p.30).  
 
Contudo, as TIC “podem ser utilizadas de modo a reforçarem conceções tradicionais de 
aprendizagem sem trazerem nenhum valor pedagógico acrescentado às situações em 
que são inseridas” (Amante et al., 2008:100), quando utilizadas essencialmente como 
ilustração dos conteúdos e não com o intuito de desenvolver novos desafios didáticos 
(Moran, 2005).  
Outro dos problemas que surge com a utilização das TIC tem que ver com a 
dificuldade da escola pública na promoção da inclusão mediática de todos (Pereira, 
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2011; Ruivo & Mesquita), podendo contribuir para novos tipos de estratificação 
baseados nos que têm computador, internet e outros dispositivos de entretenimento e os 
que não têm.  
Desta forma, e conforme dito anteriormente, a utilização da informação 
proveniente das TIC pode, não só, induzir mudanças na relação professor-aluno, 
modificando a tradicional separação de poderes dentro do meio escolar, mas também, 
pode contribuir para novas discriminações baseadas no acesso e meios de aquisição do 
próprio conhecimento. 
Não obstante alguns problemas “as tecnologias têm influência nas estratégias de 
aprendizagem que ativam os processos mentais” (Pires, 2009:48), e por essa mesma 
razão a educação deve incluir este tipo de dispositivos como ferramentas aliadas do 
processo educacional, uma vez que despoletam nos alunos um hábito de procura e 























 Prática de Ensino Supervisionada em Geografia e História 
 
1. Estratégia didática 
 
Este relatório foi realizado no âmbito da Prática de Ensino Supervisionada em 
Geografia e História e tem como objetivo refletir sobre a utilização das TIC como 
ferramentas didáticas e as suas potencialidades e limitações na aprendizagem e 
motivação dos alunos.  
Para o efeito, as aulas foram lecionadas sempre que possível com estratégias 
diversificadas recorrendo à multiplicidade de ofertas que as TIC permitem. Foi tida em 
conta a utilização de imagens, filmes ou documentários previamente editados, sempre 
que possível acompanhadas por um guião, assim como a construção de blogues e de 
sítios eletrónicos de apoio às tarefas desempenhadas e utilização de ferramentas e de 
aplicações disponíveis online. Procurou-se sempre que possível, adotar estratégias, 
materiais e atividades a partir das quais fosse possível a recolha de dados, ou seja as 
TIC foram usadas quer como suporte ao processo de ensino quer como meio de 
aprendizagem dos alunos na construção do seu conhecimento.  
A planificação das aulas e os objetivos gerais e específicos de cada disciplina 
basearam-se nos programas e documentos legais estipulados pelo Ministério da 
Educação. Como técnicas e instrumentos de recolha de dados recorreu-se à observação 
de aulas, à recolha de informação baseada em grelhas e aos documentos produzidos 
pelos alunos. A análise do conteúdo desses documentos, das grelhas de observação e de 
avaliação dos trabalhos, assim como das reflexões pessoais dos alunos serão 
determinantes para averiguar o desenvolvimento de competências e o envolvimento dos 




O trabalho baseou-se na recolha de dados, documentos, observações e reflexões. É 
o investigador que desenvolve conceitos, ideias e entendimentos a partir de padrões 
encontrados nos dados, sendo portanto um tipo de investigação essencialmente indutivo 
e descritivo (Merriam, 1988).  
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 Os dados recolhidos são designados por qualitativos, por representarem um 
manancial significativo de pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e 
conversas, de complexo tratamento estatístico.  
Identificada a génese de estudo que moveu a ação no terreno, pretende-se dar 
resposta às seguintes questões: 
 Serão as práticas metodológicas com recurso às TIC, proporcionadoras de 
aprendizagem e desenvolvimento de competências nos alunos?  
 Serão esses recursos suficientemente entusiastas para que haja motivação e 
envolvimento dos alunos nos conteúdos programáticos? 
De forma a auxiliar o processo de condução do trabalho e para responder às 
perguntas orientadoras, propõe-se a exploração dos seguintes objetivos:   
 Comprovar a importância da utilização das TIC para a motivação dos alunos. 
 Explorar recursos e atividades conducentes a uma aprendizagem colaborativa e 
autónoma. 
 Avaliar as principais dificuldades na utilização e implementação das TIC no 
ensino da Geografia e da História.  
 Destacar o grau multifacetado da utilização das TIC nas atividades 
desenvolvidas em sala de aula.  
 
2.1. Recolha de dados 
 
A recolha de dados pressupõe várias técnicas, nomeadamente a observação 
direta feita pelo investigador e os documentos produzidos pelos participantes (Tuckman, 
2012). A prática de ensino supervisionada decorrida no ano letivo 2014/2015 na Escola 
Básica e Secundária Passos Manuel (Lisboa) e na Escola Secundária Miguel Torga 
(Sintra), permitiu a recolha de dados em contexto escolar direto. Os dados foram 
obtidos através da observação nas aulas lecionadas, através das notas de campo, grelhas 
de observação e de avaliação, e dos vários documentos produzidos pelos alunos (fichas, 
trabalhos de grupo e reflexões pessoais).  
A combinação de métodos de investigação é apelidada de triangulação de dados. 
Segundo Denzin & Lincoln (1984), a triangulação de dados é a utilização de uma 
variedade de fontes num mesmo estudo. Justifica-se a utilização da triangulação na 
medida em que cada método revela diferentes perspetivas da realidade, e assim sendo, 
deve-se recorrer a diferentes métodos de modo a observar essa realidade. A combinação 
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de métodos permite também uma melhor compreensão dos fenómenos, podendo 
alcançar resultados seguros (Carmo & Ferreira, 1998).   
No decorrer da prática letiva recorreu-se à utilização de métodos descritivos, que 
resultam da descrição dos acontecimentos que o investigador observou e registou 
previamente, aos quais acrescenta a sua reflexão pessoal, que por sua vez é 
condicionada pela sua experiência e conhecimento. O tipo de observação do estudo é 
participante na medida em que o professor investigador integra as atividades/ vivências 
do meio escolar realizando um trabalho de campo, através do qual obtém dados sobre 
ações, opiniões ou perspetivas dos alunos (Tuckman, 2012).  
A observação participante permite ao professor não só a vivência real dos 
acontecimentos mas, também, a interpretação posterior dos registos de acordo com a 
sua perspetiva/ leitura. 
Outra fonte de extrema relevância num estudo qualitativo são os documentos. 
De acordo com Erlandson et al. (1993), citado por Vale (2004), os documentos referem-
se a toda uma panóplia de “registos escritos e simbólicos, assim como todo o material e 
dados disponíveis” (p.10). Os documentos abrangem tudo o que antecede e ocorre 
durante a investigação, incluindo relatórios, trabalhos, registos, fichas de trabalho, 
jornais, agendas, notas, gravações, notas dos alunos, grelhas de avaliação, discursos, 
reflexões e opiniões pessoais, etc (Vale, 2004). 
 De acordo com Somers et al. (2007), os registos bem planeados capacitam os 
alunos a envolverem-se no seu processo de aprendizagem, realçando a qualidade de 
aprendizagem e incentiva o pensamento crítico. O mesmo autor refere que, como 
ferramentas de avaliação, os registos podem abranger vários níveis, sendo capazes de 
avaliar o envolvimento e o conteúdo da disciplina, de avaliar o pensamento crítico ou de 
acompanhar o desenvolvimento do aluno. Esses elementos possibilitam que o docente 
compare os primeiros e os últimos registos de modo a avaliar o progresso do aluno. Este 
tipo de material providencia dados muito relevantes para o estudo, na medida em que 
são manifestações de convicções e de comportamentos (Vale, 2004). 
 Neste trabalho, os registos produzidos pelos alunos, nas respostas dadas às 
tarefas, reflexões pessoais, trabalhos de grupo em formato escrito ou audiovisual, 
representam fontes de extrema importância para a análise do conteúdo.  
Os resultados estão dependentes da apresentação sólida dos dados descritivos, de 
modo a que seja percetível a compreensão do significado das experiências efetuadas 
durante o estudo. O investigador utiliza uma análise indutiva, na qual a partir dos dados 
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surgem categorias, temas ou padrões que ao longo do processo de tratamento vão sendo 
interpretados. A análise dos dados esteve sempre relacionada com as questões 
orientadoras definidas no início do estudo. Essas questões e os instrumentos utilizados 






3. Participantes  
 
3.1. Caracterização das escolas 
 
A prática de ensino supervisionada foi desenvolvida na Escola Básica e 
Secundária Passos Manuel (Lisboa) e a Escola Secundária Miguel Torga (Sintra).  
 A fundação da Escola Básica e Secundária Passos Manuel remonta a 1836, à 
data do estabelecimento dos primeiros liceus em Portugal (século XIX), pelo então 
ministro do Reino, Manuel da Silva Passos. Pelo legado histórico que encerra, esta 
instituição assume-se como uma referência na História da Educação em Portugal. As 
suas instalações foram transferidas definitivamente para a freguesia da Misericórdia em 
1911. 
Quadro 2- Questões orientadoras do trabalho e método de recolha de dados 
Questões Objeto de estudo 
Técnicas e instrumentos de 
recolha de dados 
Serão as práticas metodoló-




competências nos alunos? 
- Literatura científica 
 
- Documentos legais 
 
- Atividades desenvolvidas 
com os alunos 
- Análise documental 
- Observação de aulas 
- Notas de campo 
- Documentos produzidos 
pelos alunos 
- Grelhas de observação e de 
avaliação dos trabalhos 
- Teste diagnóstico 
Serão esses recursos 
suficientemente entusiastas para 
que haja motivação e 
envolvimento dos alunos nos 
conteúdos programáticos? 
 
- Atividades desenvolvidas 
com os alunos 
 
- Perspetiva dos alunos 
-Reflexões pessoais dos 
alunos 
- Observação de aulas 
-Documentos produzidos 
pelos alunos 
- Conversas informais 
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Atualmente a Escola Básica e Secundária Passos Manuel é a sede do 
Agrupamento de Escolas Baixa- Chiado, que é constituído por quatro escolas4 Básicas 
do 1.º Ciclo com Jardim-de-infância e por uma escola Básica e Secundária que abrange 
uma população escolar de cerca de 1600 de alunos das freguesias que integram a baixa 
lisboeta. Na área envolvente à escola predominam serviços, pequeno comércio e uma 
vasta oferta cultural, artística e patrimonial de museus, bibliotecas, teatros e outros 
edifícios de interesse público, com um grande afluxo turístico.  
Ainda que seja uma área que tenha vindo a perder população nos últimos anos, 
cujo tecido social é marcadamente envelhecido, esta tendência tem vindo a inverter-se 
recentemente com a fixação de população imigrante. Do ponto de vista laboral, 
prevalece o emprego pouco qualificado, atendendo a que a maioria dos habitantes 
apresenta baixas qualificações académicas e profissionais, sendo portanto, uma área de 
grande incidência de desemprego, precariedade e fragilidade social. É um território que 
congrega vários fatores de risco, identificados pelas autoridades policiais na área 
envolvente da escola nomeadamente focos de marginalidade e de criminalidade; por 
essa razão é classificado como área de intervenção prioritária pelo Instituto da Droga e 
Toxicodependência.   
Atendendo à baixa condição socioeconómica da população envolvente e de 
forma a contrariar os riscos de insucesso escolar e de exclusão, a escola integra, desde 
1996, o Programa dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP). O 
Agrupamento candidatou-se ainda ao Programa TEIP 2, estando nele integrado desde o 
ano letivo 2009/2010, de forma a colmatar a indisciplina e a insuficiente participação 
das famílias na vida escolar e fracas expectativas em relação à escola e às 
aprendizagens5. 
O edifício da sede de Agrupamento foi classificado como Património Histórico 
pelo IGESPAR (Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico) em 
2003, tendo sido sujeito a obras de requalificação no âmbito do Projeto de 
modernização e requalificação das escolas secundárias (2008/2010), ao abrigo da 
empresa Parque Escolar, E.P.E. Em 2010 a Escola Básica e Secundária Passos Manuel 
foi distinguida com o prémio Escolas-Modelo OCDE/Centre for Effective Learning 
Environments (CELE).  
                                                         
4 E.B.1 J.I. Gaivotas, E.B.1 J.I. Luísa Ducla Soares, E.B. 1 J.I. Padre Abel Varzim e E. B. 1 São José 
5 Projeto Educativo da Escola Básica e Secundária Passos Manuel. Disponível em:  
http://avebc.abc.edu.pt/documentos-orientadores Acesso em julho de 2015.  
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Atendendo à intervenção recente, a escola está bem equipada com recursos 
tecnológicos, dispondo de várias salas com projetor, quadros interativos e computadores 
com ligação à internet para o professor e alunos.  
Fundada em 1985, a Escola Secundária Miguel Torga localiza-se numa área 
tipicamente suburbana do concelho Sintra, na freguesia de Queluz-Monte Abraão. É a 
sede do Agrupamento de Escolas Miguel Torga e serve uma população estudantil de 
cerca de 1300 alunos. O território envolvente da escola é densamente povoado, 
sobretudo pela contribuição da forte imigração, onde o peso da população estrangeira 
residente é significativo.  
De acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento6, o nível de qualificação 
académica e profissional da área envolvente é bastante heterogéneo: a população da 
freguesia de Massamá apresenta um grau de escolaridade superior, tendo 20,5 % da sua 
população o ensino secundário como o nível de instrução mais elevado. Na freguesia de 
Monte Abraão 21,4% da população tem o terceiro ciclo como grau de instrução mais 
elevado, em contraste com a freguesia de Queluz, onde 23,5% da população regista 
apenas o primeiro ciclo como grau de instrução mais elevado. 
O edifício da Escola Secundária Miguel Torga apresenta uma tipologia típica 
dos estabelecimentos de ensino do pós 25 de Abril, em pavilhões. Não tendo sido alvo 
de nenhum projeto de requalificação, o edifício apresenta já alguns sinais de 
degradação. As salas estão equipadas com projetor, quadros interativos e computador 
com ligação à internet para o professor. A escola tem ainda seis salas de informática. 
 
3.2. Caracterização das turmas 
 
 No âmbito da Prática de Ensino Supervisionada lecionaram-se as turmas do 10.º 
C e 11.ºF da Escola Básica e Secundária Passos Manuel (Lisboa) e as turmas do 9.º A e 
12º F da Escola Secundária Miguel Torga (Sintra).  
 A turma do 10.º C do Curso Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades 
era constituída por 29 alunos, 17 raparigas e 12 rapazes, com uma média de idade de 
15,86; apenas três alunos frequentaram o 10.º ano pela segunda vez. No geral a turma 
apresentava bom comportamento e a maioria dos alunos revelava empenho e interesse 
pelos conteúdos e pelas tarefas propostas. De acordo com o documento de 
                                                         
6 Disponível em: http://mtorga.edu.pt/index.php/agrupamento/doc-orientadores/projeto-educativo. Acesso 
em julho de 2015. 
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caracterização da turma, 80% alunos da turma não tinham computador nem ligação à 
internet em casa. 
 Dos pais dos alunos, 48% tinham um nível de formação ao nível do ensino 
Básico (1.º, 2.º e 3.º Ciclo), 38% tinha uma formação académica de nível secundário e 
14% tinha formação superior.  
 Cerca de metade dos pais (52%) estavam empregados por conta de outrem, 
enquanto que os restantes se mantinham em situação laboral desconhecida ou eram 
trabalhadores por conta própria (27%); outros estavam desempregados (21%), situação 
que justifica que metade dos alunos beneficiasse de Ação Social Escolar (ASE).  
  A turma do 11.º F do Curso Profissional Técnico de Turismo da Escola Básica e 
Secundária Passos Manuel era constituída inicialmente por 27 alunos, mas após várias 
transferências, mudanças de curso e abandono escolar ficou reduzida a 13 alunos, com 
idades compreendidas entre os 16 e 19 anos.   
 Ao nível comportamental, os alunos mantinham uma postura incorreta nas aulas, 
aparentavam estar desmotivados, revelavam pouco interesse pelos conteúdos e eram 
frequentes situações de indisciplina, falta de atenção e de dispersão. Os alunos eram, 
ainda, pouco pontuais e tinham poucos hábitos de trabalho. No entanto, apesar do 
comportamento e das dificuldades de aprendizagem, os alunos iam participando nas 
tarefas propostas.     
Os agregados familiares dos alunos pertenciam a uma classe social média-baixa, 
alguns eram desestruturados e com dificuldades socioecónomicas, o que fazia com que 
cerca de metade dos alunos beneficiasse de ASE. 
 A turma do 9.ºA da Escola Secundária Miguel Torga era constituída por 17 
raparigas e 12 rapazes, com uma média de idades de 14 anos. O comportamento da 
turma era considerado bom pelos professores e a maioria dos alunos era participativo, 
responsável e empenhado nas tarefas. De acordo com o documento de caracterização da 
turma, a generalidade dos alunos gostava de visitas de estudo (96%), de trabalhar a 
pares (61%) e de aulas interativas (57%). Os pais dos alunos eram bastante 
participativos nas reuniões e acompanhavam o percurso escolar dos filhos. Cerca de 
43% dos pais tinha o ensino secundário, 34% apresentava formação superior e 17% 
tinha um nível equivalente ao terceiro ciclo do ensino básico. Todos os alunos tinham 
computador com ligação à internet em casa. No final do ano, todos os alunos 
transitaram, e tiveram aproveitamento nas disciplinas de História e Geografia, ambas 
com uma média de 3,6.   
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4. A Prática de Ensino Supervisionada em Geografia  
 
A prática de ensino decorreu na Escola Básica e Secundária Passos Manuel (em 
Lisboa), entre Setembro de 2014 e de Janeiro de 2015, sob a orientação da professora 
cooperante, Isilda Medroa. Observaram-se as suas aulas durante toda a permanência na 
escola. A prática letiva decorreu entre novembro e janeiro de 2015, tendo-se lecionado 
nas turmas C do 10.º Ano do Curso Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades 
e F do 11.º Ano do Curso Profissional Técnico de Turismo. Ao longo da PES 
participou-se nas mais variadas situações inerentes à profissão de docente, 
nomeadamente a presença em reuniões do Conselho de Turma, reuniões de avaliações, 
participação no fórum TEIP e elaboração conjunta de testes de avaliação sumativa7 com 
a professora cooperante e a colega de estágio, Joana Carreto.  
Tendo-se lecionado num Curso Profissional Técnico de Turismo que nesse ano 
iria desenvolver um estágio curricular, entendeu-se que seria oportuno organizar uma 
sessão de Como Lidar com o Público8, referindo alguns comportamentos a ter e a evitar 
em contexto de atendimento.  
 De seguida, no Quadro 3, apresentam-se as atividades realizadas e os 
conteúdos selecionados no domínio das TIC.   
 
Quadro 3- Exemplo de atividades e conteúdos desenvolvidos na PES em Geografia com recurso às TIC 
Turma: 10.º C 
Conteúdos 
Atividades desenvolvidas                             Recurso N.º de aulas 
 
Tema 1.  
A População utiliza-








- Exploração do sítio electrónico da 
PORDATA (www.pordata.pt) para análise 
de dados estatísticos sobre a evolução do 
índice de dependência de idosos, com 
recurso um guião. 
- Visionamento do vídeo «Nós Portugueses- 
Novos e Velhos. 
- Construção do blogue da turma, como 
suporte dos conteúdos lecionados. 
- Realização de um debate sobre o 
rejuvenescimento da população 
portuguesa- os incentivos à natalidade e a 
































                                                         
7 Consultar Anexo1.2.12. Teste e critérios de avaliação- 11.º Ano do Curso Profissional Técnico de 
Turismo, página 93. 
8  Consultar Anexo1.2.11. Diapositivos da sessão “Lidar com o Público” para o Curso Profissional 
Técnico de Turismo, página 91. 
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Turma: 11.º F 
Conteúdos 
Atividades desenvolvidas                             Recurso N.º de aulas 
 
 
Módulo B4  
Portugal- A 
população 
B4.4 – A emigração e 
a imigração 
 
Módulo B5  
Portugal - As áreas 
urbanas 




- Visionamento do vídeo-: Portugal um 
Retrato Social, de António Barreto, com 
recurso a um guião. 
- Exploração do sitio eletrónico 
http://migrationsmap.net, com recurso a 
um guião. 
- Visualização do filme: A Gaiola Dourada, 
com recurso a um guião. 
- Exploração da ferramenta Google Earth, 
exploração de imagens de satélite na 
diferenciação de espaços rurais e espaços 
urbanos. 




























4.1. Atividades desenvolvidas na Prática de Ensino Supervisionada em 
Geografia 
4.1.1. Discussão: O rejuvenescimento da população portuguesa - Os incentivos 
à natalidade e a valorização da qualificação profissional 
A discussão é uma metodologia muito frequente em Geografia, não só porque os 
conteúdos programáticos são propícios a isso, mas também, porque não são necessários 
muitos materiais. De forma a introduzir as TIC na atividade e a tornar os conteúdos 
mais interativos e explícitos procedeu-se à criação de um blogue9, como ferramenta de 
suporte à realização de uma discussão com a turma. 
O conceito de discussão remete para um método particular de interação de grupo 
no qual “os membros se juntam para abordar sobre uma questão de interesse comum, 
algo que necessitam compreender, apreciar ou decidir” (Linhares, 2013: 4). As 
atividades de discussão favorecem uma construção colaborativa de respostas ou 
propostas, baseadas na partilha de ideias, de opiniões diversificas, de experiências e 
conhecimentos entre os intervenientes relativamente a um assunto e ao modo de pensar 
e de agir em determinadas questões (Linhares, 2013). Quando convenientemente 
planeada, a discussão pode suscitar um maior envolvimento do aluno nos conteúdos, 
favorecendo a construção do seu próprio conhecimento, desenvolvendo ainda valores 
políticos próprios de uma sociedade democrática, promovendo o respeito e a tolerância 
pelo próximo ao mesmo tempo que estimula a autonomia intelectual e a colaboração 
social (Linhares, 2013).     




 Esta atividade 10 , lecionada ao 10.º C do Curso Científico-Humanístico de 
Línguas e Humanidades, teve lugar numa sala que disponibiliza computadores com 
acesso à internet para os alunos e decorreu numa aula de dois tempos de 50 minutos. 
Por se tratar de uma turma que apresentava um bom comportamento, iniciativa e 
capacidade de argumentação, decidiu-se implementar esta estratégia. A discussão foi 
precedida por uma apresentação geral ao tema, em Powerpoint 11 , que continha a 
explicação da atividade e os procedimentos a seguir antes da discussão final. Para o 
efeito, pediu-se aos alunos que seguissem os seguintes passos: 
1) Consultassem o sítio eletrónico do blogue da turma.  
2) Analisassem as fontes de informação disponíveis. 
3) Selecionassem as medidas de incentivo ao rejuvenescimento e valorização da 
população.  
A utilização desta estratégia tinha como objetivo a consciencialização dos alunos 
para os problemas sociodemográficos e possíveis soluções. Para tal, disponibilizou-se 
no blogue da turma, diversas fontes de informação que remetiam para o tema, entre as 
quais notícias publicadas nos media sobre políticas de incentivo à natalidade, vídeos 
sobre medidas natalistas aplicadas noutros países europeus e testemunhos de jovens 
empreendedores. Após um primeiro momento de confrontação, leitura e reflexão sobre 
as informações disponibilizadas, deu-se início à discussão da qual resultaram medidas 
de incentivo ao rejuvenescimento e valorização da população propostas pelos alunos, 
enunciadas na Figura 2. 
Esta atividade cumpriu os objetivos propostos, na medida em que a utilização do 
blogue, ao disponibilizar informação relevante em formato audiovisual, funcionou como 
uma ferramenta motivacional adicional determinante para o envolvimento dos alunos e 
participação na discussão final. Nesse sentido pode-se enunciar os seguintes pontos 
positivos que permitem aferir um resultado muito satisfatório da atividade: 
- Demonstração de espírito crítico e capacidade de diálogo; 
- Reflexão sobre as consequências dos principais problemas demográficos; 
- Utilização das tecnologias da informação e comunicação para a pesquisa, 
recolha de dados e sistematização da informação. 
                                                         
10 Consultar Anexo 1.1.1 – Plano de aula sobre o conteúdo – Os principais problemas sociodemográficos, 
página 68. 
11 Consultar Anexo 1.1.2 – Diapositivos de apresentação da discussão: O rejuvenescimento da população 
portuguesa – os incentivos à natalidade e a valorização da qualificação profissiona”l, página 69. 
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Salienta-se ainda, a participação de todos os elementos da turma de forma 
espontânea e ativa, respeitando as normas comportamentais da sala de aula. Da 
apresentação e discussão de medidas concretas por parte dos alunos pode-se inferir 
que se envolveram com os conteúdos e compreenderam e interpretaram o problema. 
Alguns alunos inferiram junto da professora a sua prestação na discussão, o que de 
certo modo é revelador do empenho que depositaram na atividade e da motivação 
constante ao longo da mesma.  
Como aspetos menos positivos ressalta-se a não continuidade do blogue, criado 
com o intuito de os alunos o atualizarem com publicações próprias sobre conteúdos 
geográficos que considerassem interessantes, acabando por servir apenas como 
suporte informativo de uma atividade específica. Este desfecho pode ser explicado, 
Figura 2- Resultado das medidas propostas pelos alunos publicadas no blogue 
35 
 
em parte, pela interrupção da prática letiva na turma, o que inviabilizou o projeto, e 
pelo facto da quase totalidade dos alunos não dispor de computador em casa.  
4.1.2. Exploração da ferramenta Google Earth: A organização interna das 
cidades 
 Esta atividade foi planeada para a turma 11.º F do Curso Profissional Técnico de 
Turismo no âmbito do Módulo B5- Portugal - As áreas urbanas, concretamente para o 
ponto B5.1 – A organização interna, e teve a duração de três aulas. Face às 
características desta turma, que dão conta de uma desmotivação permanente e 
comportamentos desviantes frequentes, optou-se por diversificar as estratégias e os 
materiais de apoio. Deste modo, utilizou-se o Google Earth, uma ferramenta no âmbito 
dos sistemas de informação geográfica (SIG), inserida na internet (webSIG), que 
apresenta um modelo tridimensional da superfície terrestre, agregando imagens obtidas 
através de imagens de satélite, fotografias aéreas e sistemas de informação geográfica. É 
um programa que prima pela sua versatilidade, pelo manuseamento fácil e intuitivo, ao 
mesmo tempo que fomenta a descoberta e a experimentação. O programa Google Earth 
disponibiliza a maioria das grandes cidades do planeta com uma resolução suficiente 
para visualizar edifícios, a sua tipologia, paisagens e outras infraestruturas com bastante 
detalhe, retratando de um modo muito fidedigno a realidade do local.  
 A planificação e preparação das aulas implicaram a construção de guiões de 
exploração e de um site de apoio.  
 A primeira aula12 teve a duração de dois tempos de 50 minutos e teve lugar 
numa sala equipada com computadores com ligação à internet, onde a turma tinha aulas 
habitualmente. Tratando-se de uma aula de introdução ao módulo começou-se por 
aplicar uma ficha de diagnóstico13, de forma a aferir os conhecimentos prévios dos 
alunos relativamente aos conteúdos que iriam ser desenvolvidos. A mesma ficha foi 
aplicada na última aula de modo a percecionar a evolução e a aprendizagem efetiva dos 
alunos.  
                                                         
12 Consultar Anexo1.2.1. Plano de aula n.º 1 do conteúdo B5 Portugal- As áreas urbanas: A organização 
interna, página 71. 
13 Consultar Anexo1.2.2 Ficha de diagnóstico do Módulo B5 Portugal- As áreas urbanas: A organização 
interna, página 72. 
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  Após a realização da ficha de diagnóstico, os alunos iniciaram a atividade em 
trabalho de grupo de três elementos, recorrendo a um guião 14 . À semelhança da 
generalidade das unidades curriculares do Curso Profissional Técnico de Turismo, a 
disciplina de Geografia não dispõe de manual, assim sendo criou-se um endereço 
eletrónico15 para auxiliar a realização das tarefas do guião e para consulta posterior de 
auxílio ao estudo (Figura 3).  
 
 
As tarefas apresentadas no guião foram planificadas com base nos objetivos de 
aprendizagem estabelecidos pelo Programa de Geografia. Numa primeira fase pedia-se 
aos alunos que diferenciassem espaço rural de espaço urbano, recorrendo à ferramenta 
Google earth, através da exploração de imagens de satélite de áreas previamente 
selecionadas. Depois, de forma a caraterizar as áreas funcionais do espaço urbano, o 
guião encaminhava os alunos para a Baixa Pombalina, onde teriam de delimitar a “área 
terciária” através das funcionalidades disponibilizadas pela ferramenta. Era ainda 
expectável que os alunos recorressem à exploração da ferramenta Google Earth, e que 
através da observação das imagens de satélite e do aplicativo street view analisassem a 
morfologia urbana cidade de Lisboa de modo a relacionarem a localização das 
                                                         
14  Consultar Anexo1.2.3.Guião de trabalho n.º1: A Organização Interna das Cidades, na ferramenta 
Google Earth, página 74. 
15 http://geografiab.wix.com/areasurbanas 
Figura 3- Aspeto da página “As áreas urbanas” 
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diferentes funções urbanas com o valor do solo e identificassem os tipos de plantas. 
Desta forma pretendia-se que os alunos desenvolvessem competências que lhes 
permitissem: 
 Compreender a evolução da organização interna da cidade; 
 Interpretar paisagens urbanas; 
 Reconhecer a existência de diferentes padrões de distribuição dos padrões 
geográficos; 
 Utilizar técnicas de expressão gráfica e cartográfica, tratando a informação de 
forma correta e adequada aos fenómenos em análise e rentabilizando o uso 
das TIC; 
 Reconhecer o contributo das TIC como fator de desenvolvimento e de 
utilização individual e social do espaço geográfico;  
 
Pretendia-se, ainda, que os alunos desenvolvessem o trabalho cooperativo, a 
autonomia e o espírito crítico. O papel do professor foi essencialmente o de mediador, 
explicando as tarefas, esclarecendo as dúvidas que os alunos iam suscitando e 
supervisionando o trabalho que cada grupo ia desenvolvendo.  
 Como pontos negativos ressalta-se a agitação inicial e contínua da turma ao 
longo da aula, a dificuldade de controlo por parte do professor relativamente às 
inúmeras distrações que um computador com ligação à internet possibilita.     
A segunda aula teve a duração de 50 minutos16 e incidiu sobre o conceito de 
definição de cidade e dos critérios legais de regulamentação para a elevação de uma vila 
a cidade e as principais funções das cidades, através da realização de uma ficha17. 
Tratou-se de uma aula de cariz mais expositivo, em que foi possível aferir alguns 
conhecimentos adquiridos pelos alunos na aula anterior. Manteve-se um diálogo 
contínuo com os alunos, apelando à sua participação, com base na interpretação de 
documentos, de forma a intercalar diferentes registos de aula e esclarecer os principais 
conceitos. Este tempo letivo decorria sempre num auditório de grandes dimensões, onde 
era difícil manter a turma unida e evitar comportamentos inadequados. De forma a 
contornar estas limitações, os alunos foram dispostos num pequeno círculo à volta do 
professor. Esta proximidade com a turma permitiu não só uma melhoria na relação 
                                                         
16 Consultar Anexo1.2.4.Plano de aula n.º2 sobre o Módulo B5 Portugal- As áreas urbanas: A organização 
interna, página 81. 
17 Consultar Anexo1.2.5. Ficha de trabalho da aula n.º2 sobre o Módulo B5 Portugal- As áreas urbanas: A 
organização interna, página 82. 
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afetiva com os alunos, mas também suprimir as dificuldades iniciais a nível 
comportamental e menorizar as dificuldades de comunicação. Esta estratégia foi 
proposta pela orientadora cooperante e surtiu efeitos muito positivos. 
 A terceira aula 18  relativa aos conteúdos do Módulo B5.1 – A organização 
interna, teve a duração de dois tempos de 50 minutos e retomou a estratégia da primeira 
aula, ou seja os alunos trabalharam em grupo, utilizando a ferramenta Google Earth, 
recorrendo a um guião de exploração19. Esta aula tinha como objetivos relacionar a 
localização das diferentes funções urbanas com o valor do solo, caracterizar as áreas 
funcionais do espaço urbano e explicar a diferenciação social das áreas residenciais. 
Para tal, os alunos exploraram áreas residenciais típicas de classes alta, média e baixa, 
analisando a área envolvente, o tipo de edifícios, os seus materiais e o estado de 
conservação. Como exemplo de uma área residencial típica das classes baixas, remeteu-
se a turma para uma visita virtual ao Bairro do Aleixo, no Porto, iniciando-se uma 
discussão sobre a problemática da segregação, da violência, da pobreza e da 
criminalidade, que foi ilustrada com um vídeo da demolição da Torre 4, em 201320.  
 Como pontos desfavoráveis desta atividade, não se pode deixar de destacar a 
agitação constante da turma e a distração frequente. Como pontos fortes destaca-se o 
envolvimento na tarefa, a participação de forma ativa e espontânea de alguns alunos na 
discussão em torno da problemática dos bairros sociais e o resultado da ficha de 
diagnóstico que foi aplicada novamente no final da atividade. 
 A maioria dos alunos apresentou inicialmente uma noção de cidade referindo-se 
a “uma urbanização que contém vários edifícios, hospitais, escolas, prédios e outras 
habitações”, “áreas onde existe indústria, grande movimentação de população e 
serviços”, atribuindo à cidade funções de “emprego, governamentais, industriais e de 
comércio”. Na generalidade, não souberam responder à questão sobre os critérios a ter 
em conta para definir cidade, referindo-se apenas à existência de “infra estruturas de 
grandes dimensões”, “grande rede urbana, existência de câmaras municipais” e 
“elevado número de população”21.  
                                                         
18  Consultar Anexo 1.2.6. Plano da aula n.º3 sobre o Módulo B5 Portugal- As áreas urbanas: A 
organização interna, página 83. 
19  Consultar Anexo1.2.7.Guião de trabalho n.º2: A Organização Interna das Cidades, na ferramenta 
Google Earth, página 84. 
20  Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=AK9TTYUFhRY  Acesso em janeiro de 
2015.  
21 Consultar Anexo 1.2.8. Registos escritos dos alunos antes da implementação das TIC, página 88. 
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Após a implementação das estratégias recorrendo à ferramenta Google Earth, à 
informação disponibilizada no site de apoio e a discussão em torno da análise de vídeos 
e documentos, denota-se a utilização de um vocabulário geográfico mais adequado por 
parte dos alunos quando lhes solicitado que respondessem novamente à ficha de 
diagnóstico. Embora as respostas dos alunos no que concerne à definição da cidade não 
diferissem muito das iniciais, o que em parte se explica pela complexidade que o 
próprio conceito de cidade reúne, denotou-se a introdução de termos mais claros e 
objetivos, nomeadamente “as cidades contêm diferentes áreas, como por exemplo, 
habitacionais, de serviços e industriais”, “forte concentração de população de classes 
sociais diferenciadas” e “concentração de serviços e de infraestruturas”. Relativamente 
aos critérios de definição de cidade, alguns alunos afirmaram “que tem de ter um 
hospital”, e “mais de oito mil eleitores”22, o que revela a eficácia das estratégias e 
demonstra que houve aprendizagem.  
 
5. A Prática de Ensino Supervisionada em História 
 
  A Prática de Ensino em História decorreu na Escola Secundária Miguel Torga 
(Sintra), entre fevereiro e junho de 2015, sob a orientação da professora cooperante, 
Helena Neto, de quem se procedeu à observação de aulas nas turmas tuteladas até ao 
final do ano letivo. A prática letiva decorreu entre março e junho de 2015, tendo-se 
lecionado nas turmas A do 9.º ano e F do 12.º do Curso Científico-Humanístico de 
Línguas e Humanidades. Na escola desenvolveu-se um trabalho de proximidade e de 
integração no meio escolar, onde se procurou participar nas atividades relacionadas com 
a profissão docente, nomeadamente a presença em reuniões do Conselho de Turma, de 
avaliação e do grupo de História. Procedeu-se à elaboração de testes de avaliação 
sumativa23 e posterior correção conjunta com a professora cooperante e a colega de 
estágio, Joana Carreto. No final do ano organizou-se, ainda, uma visita de estudo com 
as turmas do 9.º ano de escolaridade a Peniche e a Óbidos, em parceria com a professora 
cooperante e a colega de estágio, apelando também, à participação de outros 
professores, promovendo deste modo a interdisciplinaridade.  
Tendo em vista o objetivo deste trabalho, a aplicação de estratégias com recurso 
às TIC foi constante na planificação das aulas ao longo da PES em História, conforme 
                                                         
22 Consultar Anexo 1.2.9. Registos escritos dos alunos após a implementação das TIC, página 89. 
23 Consultar Anexo 2.1.16. Teste e critérios de avaliação 9º Ano, página 133. 
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indicado no Quadro 4, onde se apresentam algumas das atividades realizadas e os 
conteúdos selecionados.   
 









Da Grande Depressão à 2.ª 
Guerra Mundial  
Unidade J.3. 







 Do Segundo após- guerra 
aos anos oitenta  
 
Unidade L2: 
 As transformações do 
Mundo Contemporâneo 
1. O dinamismo dos países 
capitalistas 
2. As sociedades ocidentais 
em transformação 
Unidade L3: 
Portugal: Do autoritarismo à 
democracia 
- Visualização do documentário, “Apocalipse: A 
2.ª Guerra Mundial- A Agressão Nazi, adaptado 
pela professora; 
- Visualização de uma animação sobre a tática  
militar alemã, a Blitzkrieg. 
- Audição do discurso de Winston Churchill 
proferido a 4 de Junho de 1940. 
Visualização de uma peça jornalística intitulada 
Desembarque da Normandia foi a maior 
ofensiva marítima e aérea da história militar, 
SIC Notícias. 
 
- Visualização de um discurso proferido por 
Malala Yousafzai na sede da ONU. 
 
 
- Visualização do vídeo editado pela professora: 
The American way of life, com recurso a um 
guião. 
- Visualização do vídeo editado pela professora: 
O Milagre Japonês. 
Realização de um trabalho de grupo sobre a 
União Europeia em suporte informático. 
 
- Realização de vídeos feitos pelos alunos na 
ferramenta Powtoon sobre a Revolução de 25 





















































tensões políticas e 
transformações 
socioculturais no mundo 
atual 
1.2. A União Europeia 
2.2. As Dimensões da 
Ciência e da Cultura no 
Contexto da Globalização 
- Realização e apresentação de um trabalho de 
grupo em suporte informático, sobre a União 
Europeia: Do Ato Único à moeda única; a 
integração das novas democracias e as 
dificuldades de construção de uma Europa 
política. 
- Visualização do documentário Los límites de la 




















5.1. Atividades desenvolvidas na Prática de Ensino Supervisionada em 
História 
5.1.1. Realização e edição de vídeos na ferramenta Powtoon sobre “A 
Revolução de 25 de Abril de 1974” 
 A presente atividade foi desenvolvida pelo grupo de História em parceria com o 
núcleo de estágios com vista a elaborar uma exposição comemorativa dos 41 anos da 
Revolução de Abril de 1974, que decorreu na biblioteca da Escola Secundária Miguel 
Torga. Para o efeito a atividade24 foi planeada para a turma do 9.º A tendo em vista a 
elaboração de vídeos pelos alunos lançando o seguinte desafio: assumirem o papel de 
um historiador da época contemporânea e construírem um vídeo que retratasse o golpe 
militar ocorrido na madrugada de 25 de Abril de 1974, em Portugal. O guião 25 
distribuído para a tarefa referia ainda que os alunos deveriam criar um vídeo alusivo ao 
desenvolvimento do golpe militar, contendo informações, imagens, músicas ou outras 
fontes históricas relevantes, tendo em conta os seguintes aspetos: 
- A organização do golpe e os seus protagonistas; 
- As movimentações militares do 25 de Abril; 
- A adesão popular à Revolução dos Cravos; 
  
Definiu-se um limite máximo de três minutos de duração do vídeo e apelou-se à 
criatividade e originalidade dos alunos, tendo em vista a exibição dos vídeos à 
comunidade escolar na semana que antecedeu a data comemorativa. A edição do vídeo 
decorreu na biblioteca da escola, de modo a que os alunos dispusessem de 
computadores com ligação à internet para grupos de trabalho de três a quatro elementos. 
A ferramenta utilizada pelos alunos foi o Powtoon, uma aplicação gratuita disponível na 
internet, cujo manuseamento é bastante intuitivo e de simples execução. Através da 
manipulação de objetos (layouts) pré definidos, o Powtoon possibilita a construção de 
animações incluindo imagens, vídeos e sons definidos pelo utilizador.  
 Numa fase prévia à elaboração do vídeo foram facultados aos alunos as páginas 
do manual que deveriam consultar e alguns links com algumas fontes e informações 
sobre a Revolução de Abril em formato audiovisual. Este primeiro contacto com os 
                                                         
24 Consultar Anexo 2.1.1. Plano de Aula: Realização de um vídeo no Powtoon sobre o 25 de Abril, página 
106. 
25 Consultar Anexo 2.1.2. Guião de trabalho da ferramenta Powtoon sobre o 25 de Abril, página 107. 
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conteúdos foi determinante para a realização da tarefa, dado a que os alunos não tinham 
a matéria muito presente. No decorrer da investigação os alunos revelaram-se muito 
curiosos sobre os assuntos em estudo e colocaram várias questões. Quanto ao 
funcionamento do programa, os alunos não demonstraram dificuldades no seu 
manuseamento e mesmo desconhecendo a existência do Powtoon, revelaram desde logo 
uma grande aptidão técnica. Esta aula permitiu uma primeira abordagem dos conteúdos 
e a introdução da ferramenta, na medida em que os alunos dispuseram de uma semana 
para a conclusão dos trabalhos e foram informados que o mesmo contaria para a 
ponderação da avaliação individual no final do período.   
 Das apresentações finais resultaram trabalhos26 com bastante conteúdo, muito 
construtivos, que revelaram um grande empenho, um excelente domínio das TIC e uma 
grande motivação por parte dos alunos (Figura 4).   
 
  
 Conforme estipulado inicialmente, os trabalhos dos alunos foram expostos na 
biblioteca da escola, recorrendo a um computador e videoprojector. Numa aula posterior 
a turma dirigiu-se à biblioteca para visualizar a exposição com os seus trabalhos e de 
outras turmas. Foram, ainda, organizadas várias sessões de exibição dos trabalhos dos 
alunos no decorrer da semana que antecedeu o 25 de Abril, possibilitando a abertura ao 
público escolar que pode desta forma, aceder aos resultados finais (Figura 5). 
                                                         
26 Consultar  Anexo 2.1.3. Vídeos elaborados pelos alunos do 9.ºA, página 113. 





















O facto de os alunos terem a possibilidade de expor, dar a conhecer o seu 
trabalho a outros elementos exteriores à sala de aula e de verem reconhecido o seu 
mérito poderá ser determinante para a elaboração futura de outros trabalhos de 
qualidade académica, aumentando os seus níveis de confiança e motivação. 
Os trabalhos foram posteriormente avaliados27 de acordo com os critérios pré-
definidos 28 , aos quais foram atribuídos diferentes ponderações que incluíram a 
qualidade do suporte audiovisual, a correção científica, a pertinência e a criatividade. 
Todos os grupos concretizaram o trabalho final dentro dos prazos estipulados, obtendo 
níveis de Bom ou Muito Bom.  
Os efeitos desta atividade na aprendizagem dos alunos revelaram-se de forma 
evidente aquando da lecionação dos conteúdos relativos à Unidade L3: Portugal: Do 
autoritarismo à Democracia, pela professora cooperante, quer através das várias 
interpelações feitas pelos alunos, respostas corretas às questões levantadas pela 
                                                         
27 Consultar Anexo 2.1.4. Avaliação dos trabalhos na ferramenta Powtoon sobre o 25 de Abril, página 
114. 
28 Consultar Anexo 2.1.5. Critérios de avaliação dos trabalhos na ferramenta Powtoon sobre o 25 de 
Abril, página 115. 
Figura 5- Sessão de exibição dos trabalhos elaborados pelos alunos na biblioteca 
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professora, quer através da exposição voluntária de relatos dos seus familiares, 
demonstrando alguma maturação e domínio prévio sobre este período histórico.      
5.1.2. O caminho da unidade e a União Europeia na atualidade: Realização de 
um Powerpoint em trabalho de grupo 
 No âmbito da unidade K.2: As transformações do mundo contemporâneo- 
Nascimento e expansão da Comunidade Europeia, do programa do 9.º ano, foi lecionada 
uma aula 29  com a duração de 90 minutos. Optou-se por elaborar um guião 30  que 
propunha a realização de um trabalho de grupo, com vista à elaboração de um 
Powerpoint. A estratégia foi definida tendo em conta a complexidade da matéria, no que 
diz respeito à multiplicidade e proximidade dos acontecimentos, datas, tratados, 
personalidades e diferentes intervenientes. Desta forma, pensou-se num tipo de aula em 
que os alunos por via do autodidatismo elaborassem um trabalho de grupo em suporte 
informático contendo informações, imagens, vídeos e outros documentos relevantes 
sobre como nasceu e se expandiu a Comunidade Europeia e o seu funcionamento até 
aos dias de hoje. Pretendia-se que efetuassem uma pesquisa detalhada sobre o tema, 
incluindo os seguintes tópicos. 
- O nascimento e a expansão da Comunidade Europeia. 
- Os fundadores do projeto europeu. 
- O desenvolvimento e alargamento da CEE. 
- O funcionamento da União Europeia na atualidade. 
- Os principais símbolos da União Europeia. 
 
A aula realizou-se numa sala de informática previamente requisitada para o efeito, 
em que os alunos apenas dispuseram de 90 minutos para realizar a investigação, seleção 
e construção do Powerpoint. De forma a evitar a dispersão informativa, foram indicadas 
as páginas do manual que deveriam consultar e selecionados alguns links que remetiam 
para o sítio eletrónico oficial da União Europeia e para outros recursos didáticos em 
formato audiovisual. No final da aula os alunos deveriam enviar o trabalho para o 
endereço eletrónico da professora.   
                                                         
29 Consultar Anexo 2.1.6. Plano de Aula sobre a União Europeia, página 116. 





 Esta atividade teve como principais aspetos positivos não só a cooperação dos 
alunos no desenvolvimento de trabalhos em equipa mas, também, lhes permitiu 
conhecer as principais etapas do nascimento e expansão da Comunidade Europeia, as 
suas atividades, instituições e o papel dos Estados Membros. O recurso às TIC 
possibilitou à turma um acesso privilegiado às fontes de informação, em vários formatos 
audiovisuais de uma forma democrática, ou seja os alunos puderam definir a sua 
pesquisa e selecionar a informação, imagens, e outros documentos que considerassem 
importantes para a elaboração do trabalho.  
 A gestão do tempo foi a principal dificuldade sentida pelos alunos, de maneira 
que foi necessário alertá-los por várias vezes para esse aspeto. No entanto, todos os 
grupos concluíram a tarefa no prazo definido.  
No final da atividade a turma respondeu a um inquérito de avaliação da 
atividade31. Os resultados obtidos revelaram que todos os alunos gostaram da tarefa 
proposta pela professora, justificando que “foi uma aula diferente do habitual e mais 
interativa”, “obriga os alunos a estar atentos e a participar”, “porque foi em grupo e 
facilita o trabalho”, “é uma forma mais divertida e original de aprender”, “faz-nos 
despertar a curiosidade” e “aprendemos à nossa conta” 32 . Dos 29 alunos que 
responderam ao inquérito, 28 responderam afirmativamente quando questionados sobre 
se gostaram do método de aprendizagem aplicado, admitindo que dessa forma se 
“empenhavam mais”, “era mais fácil trabalhar” e “deixa-nos mais atentos à matéria”. 
No entanto, não deixa de ser relevante que um aluno revelou que não gostou do método 
porque prefere que a professora dê a matéria porque “é mais fácil e não há tanta 
confusão”. Todos os alunos consideraram que aprenderam a matéria com a tarefa 
proposta e que gostariam de repetir este tipo de atividades com mais frequência.  
 Na aula seguinte foi feita uma síntese da matéria com recurso a um 
Powerpoint33, onde se pretendia sobretudo, esclarecer eventuais dúvidas e averiguar a 
aprendizagem dos alunos. Para tal, iniciou-se um diálogo interativo com a turma, 
interpelando-a constantemente sobre os conteúdos. A participação dos alunos foi 
bastante satisfatória e reveladora da aquisição de alguns conhecimentos.   
                                                         
31 Consultar Anexo 2.1.8. Inquérito de opinião dos alunos sobre a atividade da União Europeia, página 
119. 
32 Consultar Anexo 2.1.7. Registos escritos dos alunos em resposta ao inquérito de avaliação da atividade, 
página 120. 
33 Consultar Anexo 2.1.10. Diapositivos: A Caminho da Unidade Europeia, página 121. 
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 Os trabalhos dos alunos34 foram posteriormente avaliados 35, tendo em conta os 
seguintes critérios 36 : a inclusão dos tópicos estabelecidos no guião de trabalho, a 
correção científica dos textos, a pertinência da informação, imagens e documentos 
contidos no trabalho e a criatividade. Os resultados foram bastante satisfatórios, 
situando-se a média da turma no nível bom. 
5.1.3 Visita de Estudo a Peniche e Óbidos 
 A visita de estudo ao Forte de Peniche e à Vila de Óbidos foi programada em 
parceria com a colega de estágio, Joana Carreto, de acordo com os conteúdos do 
programa do 9.º Ano relativos à Unidade L3 Portugal: Do autoritarismo à democracia, 
complementando o trabalho efetuado pelos alunos na produção do vídeo, pois puderam 
ver in loco aspetos relacionados com a limitação da liberdade de expressão e de 
repressão política. Uma das escolhas recaiu sobre o Forte de Peniche, importante espaço 
cultural museológico, constituído por exposições arqueológicas, etnográficas, de 
resistência ao Estado Novo e portanto, essencial para adquirir conhecimentos sobre este 
período histórico. A vila de Óbidos foi escolhida pela relativa proximidade a Peniche, 
por encerrar séculos de história e por ser um local detentor de um vasto património de 
arquitetura religiosa e vestígios histórico- monumentais, tendo sido palco de uma 
reunião preparatória da Revolução de Abril. 
   A organização da visita de estudo implicou uma organização logística prévia, 
que passou pela requisição de dois autocarros, marcação da visita guiada ao Forte de 
Peniche e pedido de autorização aos pais e encarregados de educação dos alunos. 
Participaram na visita de estudo, três turmas do 9.º Ano de escolaridade da Escola 
Secundária Miguel Torga.  
 A visita de estudo realizou-se na última semana de aulas, no início de junho, 
contou com a presença de outros professores de diversas áreas disciplinares e teve a 
duração de um dia. De forma a apresentar os locais aos alunos e a envolvê-los na visita 
de estudo elaborou-se um guião 37 , que continha não só algumas informações, 
                                                         
34 Anexo 2.1.13. Exemplo de Powerpoints desenvolvidos pelos alunos sobre a União Europeia, página 
124. 
35 Consultar Anexo 2.1.11. Avaliação dos trabalhos dos alunos: A Caminho da Unidade Europeia, página 
122. 
36 Consultar Anexo 2.1.12. Critérios de avaliação dos trabalhos dos alunos: A Caminho da Unidade 
Europeia, página 123. 
37 Consultar Anexo 2.1.15. Guião da visita de estudo a Peniche e Óbidos, página 127. 
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curiosidades e imagens dos sítios que iriam visitar, mas também, algumas tarefas que 
deveriam realizar.   
Durante a manhã ocorreu a visita ao Forte de Peniche e teve dois momentos 
principais, em que os alunos participaram numa visita guiada ao Forte, e depois teriam 
que investigar e encontrar respostas aos desafios lançados pelo guião. Estas respostas 
serviram fundamentalmente para a aplicação dos conhecimentos que os alunos 
adquiriram nas aulas mas, também, para suscitar a curiosidade e incutir-lhes o gosto 
pela exploração de novos locais.  
No decorrer da visita guiada ao Forte de Peniche os alunos demonstraram muita 
atenção às explicações prestadas pela responsável dos serviços educativos, 
interessando-se particularmente pelas peripécias da fuga de António Dias Lourenço e da 
“fuga dos dez”, entre os quais se encontrava o antigo dirigente comunista, Álvaro 
Cunhal, nas décadas antecedentes à queda do regime (Figuras 6 e 7). Visitaram ainda, as 
celas dos presos políticos, com representações das torturas infligidas aos presos 
políticos e o “Segredo”, uma cela isolada e escura para onde eram enviados os 

















Após o almoço deu-se início à segunda parte da visita de estudo, na vila de 
Óbidos. Foi um momento em que os alunos puderam circular livremente ao mesmo 
tempo que faziam um peddy paper pelos principais pontos turísticos da vila.    
Figura 6- Visita de Estudo do 9.º Ano, Peniche, 2015 
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Os alunos mantiveram sempre um comportamento adequado, não se registando 
quaisquer incidentes. As visitas de estudo (embora seja um momento de alguma tensão 
para o professor pelas preocupações e responsabilidades que acarreta) representam uma 
mais-valia a diversos níveis: a nível cognitivo, pelos conhecimentos que possibilita 
através da observação direta do local; e a nível afetivo, sendo um momento privilegiado 
de desenvolvimento das relações humanas, de convívio, de discussão e de partilha do 



















A utilização das TIC na Prática de Ensino da Geografia e da 
História 
 
Face à apresentação de algumas das atividades desenvolvidas em contexto 
escolar importa agora fazer um balanço da experiência educativa com as TIC, no que 
diz respeito às suas potencialidades e eventuais constrangimentos no processo de 
ensino-aprendizagem.  
 Em primeiro lugar importa referir que não há estratégias nem metodologias 
infalíveis. Até porque, como refere Cachinho (2000), “num contexto de relatividade, de 
múltiplas referências e de ausência de metanarrativas, independentemente do percurso 
definido, o que importa é que este nos conduza a bom porto e no final possamos dizer 
que a viagem realizada valeu a pena” (p.74). Neste sentido a nossa reflexão pretende 
apenas evidenciar algumas pistas sobre a utilização da tecnologia no ensino, como um 
desses veículos para alcançar o sucesso escolar.   
 A experiência determina que a utilização destes recursos tecnológicos é 
transversal aos programas de História e Geografia. Esses recursos são expressamente 
recomendáveis pelas diretrizes nacionais e internacionais atualmente em vigor, por 
todos os motivos mencionados na primeira parte deste trabalho.   
 A utilização e produção de vídeos, a exploração de sítios eletrónicos, a 
construção de blogues, a utilização de ferramentas online e de webSIG (Google Earth e 
Google Maps) permitem métodos de ensino diversificados e interdisciplinares. Estes 
últimos quando articulados com métodos motivadores trazem resultados muito positivos 
para os alunos e de um modo geral contribuem para uma aprendizagem autónoma e 
baseada na experiência.   
Ainda no que diz respeito aos webSIG, denota-se uma adequação mais estreita 
aos conteúdos programáticos de Geografia. Entre as suas principais vantagens (Costa, 
2014) enumeram-se a promoção da capacidade de trabalho de grupo cooperativo e 
desenvolvimento do raciocínio matemático, lógico e linguístico. Este tipo de 
dispositivos favorece, ainda, a compreensão de conceitos como escala e projeção, e na 
impossibilidade de ida ao terreno permite um acesso, embora indireto, ao 
enquadramento geográfico de um determinado local.    
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Quanto à utilização de blogues, constituem-se como ferramentas que se 
enquadram na maioria dos conteúdos das duas áreas disciplinares, embora requeiram 
alguma continuidade pedagógica e que todos os alunos disponham de computadores em 
casa.   
Importa contudo, ressalvar que a integração das TIC como estratégia didática vai 
muito para além de uma escolha e aplicação de meios técnicos e instrumentais. Antes de 
pensar na sua aplicação é necessário considerar a definição de objetivos claros que 
resultem num trabalho bem estruturado, que facilite e sobretudo possa contribuir para a 
aprendizagem do aluno.  
A ausência de planificação, desadequação da utilização deste tipo de estratégias 
aos conteúdos, à realidade escolar e às características da turma poderão conduzi-las à 
sua total ineficácia.   
No que foi possível apurar através da observação das aulas, da avaliação das 
tarefas feita pelos alunos e pelas conversas informais que foram estabelecidas ao longo 
da Prática de Ensino Supervisionada, a utilização das tecnologias em sala de aula é 
recebida de forma geral com muito entusiasmo por parte dos alunos, que reconhecem 
neste tipo de ferramentas importantes aliados para o seu processo de construção do 
conhecimento. Quando questionados de forma espontânea sobre que tipo de aulas 
preferem, os alunos referenciam quase sempre a utilização de vídeos, filmes e 
computadores e internet como um método bastante eficaz para a melhor compreensão 
dos conteúdos, por serem meios mais ilustrativos e interativos38.  
Na verdade cremos que os alunos associam este tipo de estratégias e recursos a 
uma “aula diferente”, o que em parte pode espelhar a pouca adesão e utilização que este 
tipo de ferramentas ainda granjeia nas escolas. Isto deve-se também, à configuração 
tradicional da maioria das salas de aula das escolas nacionais, que apesar dos esforços 
efetuados através das políticas educativas no sentido de as dotarem com equipamentos 
informáticos, ainda dispõe apenas de um computador para uso do professor, o que 
impossibilita que os alunos possam desenvolver por meios próprios este tipo de 
atividades. Para isso, é necessário, muitas das vezes uma alteração logística da turma 
para uma outra sala, o que nem sempre é possível.  
No caso concreto da Escola Básica e Secundária Passos Manuel, este cenário 
não se verificava, já que tendo sido recentemente reabilitada, a maioria das salas de aula 
                                                         
38 Consultar Anexo 1.2.10. Opiniões e sugestões dos alunos do 11.º F sobre as aulas, página 90 e Anexo 
2.1.14. Opiniões e Sugestões dos alunos do 9.º A sobre as aulas, página 126. 
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dispunham de computadores com ligação à internet para os alunos. Ora sabemos que 
este não é o panorama da maioria das escolas públicas nacionais, cujos orçamentos são 
fortemente comprometidos pela crise económica que grassa o país, o que justifica em 
parte, que este tipo de investimento seja remetido para segundo plano, ainda que a 
maioria destes aplicativos sejam disponibilizados gratuitamente na internet. As escolas 
podem dispor de computadores e projetores na sala de aula mas isso não permite a 
utilização pelos alunos, o que torna as TIC uma ferramenta auxiliar do professor na 
lecionação de conteúdos. Apesar de a utilização das TIC por parte dos professores não 
ser desenvolvida no trabalho, pode-se constatar que a grande maioria dos professores 
das escolas onde se desenvolveu a prática de ensino ainda as utiliza para a finalidade 
anteriormente mencionada, reconhecendo contudo, as suas potencialidades. Este aspeto 
pode ser comprovado após a exposição dos trabalhos dos alunos sobre o 25 de Abril, 
onde alguns professores admitiram que iriam aplicar uma estratégia semelhante no ano 
letivo seguinte e pediram inclusive, os guiões de utilização da ferramenta de edição 
Powtoon.  
O recurso a outros equipamentos informáticos disponíveis fora do contexto 
escolar não deve constituir-se como opção, já que dessa forma o professor incorria 
numa possível situação de iniquidade para com os alunos que ainda não têm acesso a 
eles. Na prática letiva o professor não pode solicitar aos alunos atividades 
complementares que envolvam a utilização de computador porque alguns deles não o 
possuem. Este assunto deverá merecer uma reflexão bastante profunda do estado atual 
da estrutura social do país, no que diz respeito à igualdade de acesso à informação e de 
oportunidades.  
Outro aspeto a ter em consideração resulta no tempo de preparação que é 
necessário despender por parte do professor, na aplicação de atividades com recurso às 
TIC. Este tipo de estratégias, quer seja a elaboração do guião de apoio a uma tarefa, de 
um blogue ou de um sítio eletrónico requer antes de mais, a edição ou criação de um 
layout gráfico, assim como a pesquisa e seleção prévia dos conteúdos que irão ser 
disponibilizados. Somam-se ainda, eventuais fichas de trabalho e os trabalhos 
produzidos pelos alunos que implicam uma correção e análise posterior cuidada. Ora no 
contexto atual dos professores de História e de Geografia, face à excessiva carga letiva, 
burocrática e número de alunos por turma, aos quais acrescem todas as 
responsabilidades inerentes à profissão de docente, compromete-se determinantemente a 
realização frequente deste tipo de atividades.  
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 A reduzida carga horária particularmente sentida no 3.º Ciclo do Ensino Básico 
nas disciplinas de História e de Geografia, comparativamente à extensão dos programas 
e implementação recente de metas curriculares, aliada aos constrangimentos 
mencionados anteriormente, inviabilizam à partida, a realização frequente de trabalhos 
de grupo, particularmente os que acrescem a utilização de dispositivos tecnológicos e 
outros materiais que seja necessário construir de raiz. No entanto, uma vez criados, este 
tipo de tarefas e suportes eletrónicos pode ser rentabilizado em anos subsequentes. Para 
além disso, a realização de trabalhos desta natureza nem sempre significa que se tenha 
que disponibilizar mais aulas e tempo num determinado conteúdo. Pelo que foi possível 
determinar através da prática de ensino, este tipo de atividades pode “agilizar” os 
conteúdos mais densos, com uma grande sucessão de acontecimentos, datas e 
intervenientes, particularmente em História. Foi o caso dos conteúdos lecionados ao 9.º 
A e ao 12.º F sobre a União Europeia, onde foram aplicadas atividades idênticas. O 
facto de os alunos pesquisarem e trabalharem sobre os conteúdos facilitou de certo 
modo, a perceção, o encadeamento e memorização de certos detalhes que certamente 
seriam descartados se se tivesse optado por uma aula mais expositiva.  
 Alguns autores, como Meirinhos & Osório (2011) insistem que o sucesso atual 
dos alunos reside mais na aquisição e desenvolvimento de competências (que propiciem 
ao individuo a aprendizagem por si mesmo, permanente e contínua ao longo da vida) do 
que na necessidade de adquirir determinados conhecimentos, comummente designados 
por enciclopédicos, mas considerados essenciais.  
 A utilização de ferramentas digitais revelou-se uma estratégia eficaz mesmo em 
turmas pouco motivadas para a aprendizagem e com problemas comportamentais. As 
aulas de cariz mais expositivo com conteúdos muito exaustivos revelaram-se mais 
suscetíveis à desmotivação e comportamentos desviantes por parte dos alunos, 
comportamentos que eram menorizados quando a turma se mantinha permanentemente 
ocupada a desempenhar tarefas de investigação no computador.   
 De acordo com o que foi possível apurar através dos questionários de opinião e 
avaliação das aulas, a maioria dos alunos reconhece os recursos tecnológicos como 
facilitadores de aprendizagem, na medida em que o desenvolvimento da pesquisa e 
posterior elaboração do trabalho facilita a perceção e memorização dos conteúdos.   
No entanto, este tipo de atividades implica sempre uma necessidade de síntese posterior 
dos conteúdos. Atendendo à faixa etária dos alunos, particularmente no 3º Ciclo, 
podendo ainda ter um raciocínio abstrato pouco desenvolvido, é necessário redobrar o 
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cuidado quanto à linha condutora dos diferentes conteúdos, já que a informação 
disponibilizada pelos recursos tecnológicos pode estar mais dispersa e suscitar dúvidas 
aos alunos. O professor deve neste caso ter isto em consideração e apoiar o aluno, 
nomeadamente no esclarecimento de dúvidas. 
 No que diz respeito à avaliação dos trabalhos, verificou-se que este processo foi 
determinante para o envolvimento dos alunos, não só porque acresce a 
responsabilização na avaliação final, mas também, porque gostam de ver reconhecido o 
seu trabalho e receber o feedback positivo do professor. A transparência dos critérios de 
avaliação é essencial para a motivação e envolvimento da turma em trabalhos futuros.  
 A existência de público, fora ou dentro do âmbito escolar, propiciada pelas TIC 
e a possibilidade de exposição dos trabalhos gera nos alunos um sentimento de 
reconhecimento do seu esforço, incutindo-lhes responsabilidades pela qualidade da 
imagem e dos conteúdos do seu trabalho.    
A par deste tipo de ferramentas didáticas estimularem a criatividade, a utilização 
das TIC no currículo escolar dos alunos permite o desenvolvimento de competências 
técnicas e sociais que serão determinantes para a vida ativa do indivíduo. O 
estabelecimento de prazos de entrega, a responsabilização e o desenvolvimento do 
trabalho cooperativo representam uma simulação ao mundo real do trabalho. 
Por todos os motivos evidenciados, para além do auxílio na integração dos 
alunos no mercado de trabalho, a utilização das TIC como ferramenta didática, pode 
contribuir para a realização pessoal, exercício de uma cidadania participativa e 
esclarecida, e para a inclusão social, constituindo-se desta forma como uma mais-valia 















A utilização das tecnologias de informação e comunicação no ensino está 
ancorada em medidas legislativas, na aposta das principais instituições europeias e em 
correntes construtivistas que as determinam como um paradigma de referência no 
processo de ensino-aprendizagem.  
A escola ao não acompanhar a evolução tecnológica incorre o risco de se tornar 
obsoleta e desajustada às atuais necessidades de uma sociedade globalizada, pelo que só 
tem a ganhar com a sua integração.  
As atividades que utilizam modelos centrados no aluno através da realização de 
trabalhos e pesquisas que envolvam discussão, análise, seleção e colaboração entre os 
pares, podem estimular no aluno o desenvolvimento dos processos cognitivos da 
aprendizagem e construção do próprio conhecimento.  
O professor deve estar ciente das vantagens e desvantagens que estes modelos 
acarretam e adotar estratégias com alguma plasticidade de modo a ajustarem-se às 
idiossincrasias dos alunos que têm na sala de aula, assim como aos níveis de ensino que 
leciona, tendo em consideração que todos temos métodos de ensinar e de aprender 
diferentes.   
Neste sentido, podemos concluir que a experiência que adveio da prática de 
ensino foi muito gratificante do ponto de vista pessoal e profissional. O contacto com 
dois meios escolares, professoras com formações, metodologias de ensino e formas de 
estar em sala de aula bastante díspares, possibilitou uma vivência muito positiva.  
Em termos didáticos a Prática de Ensino Supervisionada privilegiou a utilização 
de meios informáticos, enquadrada nas metas de aprendizagem das disciplinas de 
Geografia e de História, possibilitando uma aprendizagem mais interativa.  
A boa relação estabelecida com os alunos de diferentes níveis etários e de 
escolaridade foi determinante não só para a compreensão das especificidades mas, 
também, para o ajuste dos modelos de ensino-aprendizagem que melhor se adequam, 
embora o reduzido tempo de prática letiva em cada uma das áreas não tenha sido 
suficiente para retirar ilações mais precisas sobre a utilização deste tipo de estratégias 
nos alunos. 
Do que foi possível determinar nas aulas, o recurso às TIC no ensino simplifica 
o processo de aprendizagem e é visto pelos alunos como um elemento de motivação 
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externa. A utilização destes recursos representa um modelo interventivo e voltado para a 
mudança de um mundo centrado e interdependente da tecnologia. Desta forma, a sua 
introdução nas aulas irá permitir uma aproximação aos alunos, não só com o professor, 
mas também, com os conteúdos das disciplinas, na medida em que ao dominarem e 
terem interesse nas tecnologias as veem aplicadas nas rotinas escolares e nas suas 
aprendizagens. Este aspeto é particularmente importante em História, área 
tradicionalmente considerada desinteressante pelos alunos que não compreendem a 
necessidade de uma disciplina voltada para o passado, e em Geografia pelas 
potencialidades que encerra a nível cartográfico, de representação da superfície 
terrestre, de acesso a dados estatísticos, entre outras.   
Outro aspeto a considerar na inclusão das TIC demanda das políticas educativas 
voltadas para a inclusão e inserção social dos indivíduos na sociedade digital, mas 
também para uma escola cada vez mais multicultural. Estes dispositivos através de 
mecanismos de tradução instantânea podem contribuir para a integração e sucesso 
educativo dos alunos estrangeiros.  
Ainda que as vantagens enumeradas sejam consideráveis e os resultados obtidos 
fossem os expectáveis, o trabalho não ficaria completo sem no entanto, apontarmos 
algumas objeções.  
Começa-se por apontar a componente lúdica que alguns alunos associam a este 
tipo de atividades e à utilização do computador. A sua maior incorporação na sala de 
aula poderá permitir ao aluno compreender que a tecnologia está presente no domínio 
profissional, da aprendizagem, tendo uma componente lúdica e social. 
 Outro aspeto é o da alfabetização, que pressupõe a aquisição de competências 
básicas sólidas que precedem a existência da sociedade digital, nomeadamente “a 
capacidade crítica, o modo como se lida com a informação, a criatividade, a autonomia” 
(Pereira,2011:325). Estas competências há muito que complementavam o 
desenvolvimento cognitivo e por essa mesma razão, uma estratégia que se foque apenas 
na aquisição de competências técnicas dificilmente atingirá resultados satisfatórios.    
Ainda que estes recursos apresentem as maiores expectativas, “as tecnologias 
por si só não garantem a educação democrática, mas estar conectado, saber ler, 
participar do mundo digital e da rede de comunicação, são condições prévias e 
alimentadoras da liberdade – e por ela alimentadas” (Almeida & Silva, 2011:7).  
Por mais que estas ferramentas disponibilizem informações, formas, imagens e 
modelos interativos bastante detalhados da superfície terrestre, visitas guiadas virtuais a 
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museus, coleções completas de arte e transmissão de concertos em direto, nada substitui 
a ida ao terreno, a observação direta, a presença e o registo in loco de um determinado 
local. Como proferiu o geógrafo Orlando Ribeiro, num documentário datado de 27 de 
setembro de 1957, tendo como cenário o vulcão dos Capelinhos, na ilha do Faial: “ 
Infelizmente não é possível oferecer – como é que se chamam as pessoas que escutam 
isto???...os telespetadores, são os telespetadores – os ruídos do vulcão, de modo a que 
para os substituir, muito tristemente, aliás, vamos dizer alguma coisa sobre a 
erupção”39. 
Não obstante o número considerável de publicações de artigos e de 
investigações que se centram no impacto das tecnologias nas crianças e nos jovens, este 
tema não se encontra sobreexplorado, não só pela importância pedagógico-didática, mas 
também, pelo próprio ritmo a que a tecnologia evolui e se supera. Qualquer estudo 
sobre tecnologia é rapidamente ultrapassado pela invenção de novas funcionalidades. 
Assim sendo, cabe-nos deixar algumas sugestões para investigações e reflexões futuras. 
Em primeiro lugar, tem que ver com a atual postura intransigente por parte das escolas 
face à utilização de dispositivos móveis, por exemplo, e outros dispositivos que 
permitam o acesso à informação. Concordamos com Soares (2013) quando refere que o 
ideal seria que as escolas tivessem um computador por aluno, mas na atual conjuntura 
económica, isso poderá levar muitos anos. O mesmo autor questiona ainda porque não 
rentabilizar os telemóveis, tablets e portáteis pessoais dos alunos se estes permitem o 
acesso privilegiado à informação e a uma infinidade de aplicações? Porque é que as 
escolas, através das normas regulamentares, continuam a limitar os dispositivos móveis 
à sua função mais redutora de fazer chamadas e mandar mensagens quando essas já não 
são a sua principal utilidade?  
Outra das questões a explorar prende-se com a uniformização do pensamento 
incutido pelos media e pela tecnologia que frequentemente difundem assuntos, imagens 
ou vídeos que acabam por se tornar “virais” e acabam vistos e comentados por milhões 
de pessoas. A repercussão a larga escala ou mesmo mundial dos mesmos assuntos, 
ideais, valores e crenças não contribuirá para a criação inequívoca de uma sociedade 
padronizada, vazia de identidade e cada vez estandardizada? Que efeitos terão na 
                                                         
39  Fonte: http://www.publico.pt/ciencia/noticia/o-geografo-que-gostava-de-fotografia-de-musica-e-de-
vulcoes-1479934 Acesso em outubro de 2015.  
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diversidade cultural, sociopolítica, religiosa e no pensamento e livre arbítrio de cada 
sujeito?    
Por fim, volvidos mais de sessenta anos sobre a publicação da obra 1984 de 
George Orwell e sabendo que a rádio precisou de 38 anos para atingir 50 milhões de 
usuários, enquanto a televisão demorou 13 anos; no caso do computador foram 
necessários 16 anos, mas a internet apenas precisou de quatro anos. Não querendo 
obviamente, professar o trágico destino do livro de Orwell, em que a tecnologia 
sujeitará a humanidade ao controlo e à submissão, a imprevisibilidade da utilização das 
tecnologias, os efeitos e mutações que podem causar na sociedade não deixam de 
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Portugal em notícia: apresentação de trabalhos. 
O rejuvenescimento da população portuguesa – os incentivos à 
natalidade e a valorização da qualificação profissional. 












1.1.3 – Os principais problemas sociodemográficos 






- Debater medidas passíveis de contribuir para o 
rejuvenescimento e valorização da população; 
- Mobilizar conhecimentos adquiridos; 
-Manifestar espírito de tolerância e capacidade de diálogo crítico; 














- Exploração do blogue da turma onde estão disponíveis os 
seguintes recursos: 
- Vídeos: Incentivos à natalidade na Europa- SIC Noticias; Jovens 
empreendedores portugueses criam empresa para ajudar na 
criação de novos negócios - RTP Noticias 02/10/ 2013; 
- Noticias: Benefícios fiscais para avós ou tarifas familiares para 
travar queda da natalidade – Jornal Observador 15/07/2014; 
Portugal precisa de imigração- Lusa 11/07/2011; 
- Exposição em debate, das medidas enunciadas pelos alunos 
sobre as medidas de incentivo ao rejuvenescimento e valorização 
da população; 
 
INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
 





Anexo 1.1.2 – Diapositivos de apresentação da discussão: O rejuvenescimento da 
população portuguesa – os incentivos à natalidade e a valorização da qualificação 
profissional 
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Introdução ao Módulo B5 Portugal- As áreas Urbanas. 
Diferenciação entre espaço rural e espaço urbano.  
Exploração da ferramenta Google Earth, acompanhado de um guião. 
 
 











- Diferenciar espaço rural de espaço urbano; 
 - Caracterizar as áreas funcionais do espaço urbano; 
- Relacionar a localização das diferentes funções urbanas; 
- Mobilizar conhecimentos adquiridos; 






- Computador com o software Google Earth 
- Internet 
- Apresentação em diapositivos 





- Exploração de um guião na ferramenta Google Earth, em trabalho de 
grupo a pares, para o visionamento de imagens de satélite e de 
fotografias alusivas a espaços rurais e espaços urbanos, nomeadamente 
a aldeia de Cabanas de Torres e a cidade de Lisboa; 
- Utilização do modo street view de modo a percecionar a organização 
interna da cidade; 






- Registo em grelha: 
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Módulo B5 As Áreas Urbanas│ A Organização Interna 
 
 








3. Indica três funções que, no teu entender, estejam associadas à cidade. 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
             
4. Seleciona a única opção que permite obter uma afirmação correta. 
 
4.1. Exemplos de funções que habitualmente encontramos nas cidades…  
 
a) comércio e residências. 
b) serviços e indústria. 
c) residências e indústria. 
d) comércio e serviços. 
 
4.2. Geralmente, o preço do solo é mais barato… 
 
a) no centro da cidade. 
b) na periferia da cidade. 
c) na área central. 
d) à medida que nos aproximamos do centro da cidade. 
 
 
4.3. Numa cidade, a Câmara Municipal ou sede de governo nacional, localiza-se, geralmente … 
 
a) na periferia. 
b) ao lado das zonas industriais. 
c) na área central. 
d) nas áreas rurais da periferia. 
 
 
4.4. A população urbana de classe alta geralmente habita...  
 
a) em áreas com habitações a baixo preço. 
b) em áreas urbanas com baixa densidade populacional. 
Ficha de diagnóstico 
Nome: _____________________________________________________ N.º: ____ Turma:__ 
                                                Geografia B- Curso Profissional Técnico de Turismo 11.º Ano  
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c) em áreas próximas da periferia. 
d) em áreas próximas das zonas industriais. 
 
 
4.5. A população urbana de menores recursos geralmente habita…  
 
a) em áreas um pouco por toda a cidade, sobretudo no centro, em bairros de lata. 
b) sobretudo junto a locais de pequeno comércio em áreas nobres. 
c) em andares cimeiros de áreas residenciais novas e centrais. 
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Módulo B5 As Áreas Urbanas│ A Organização Interna 
 
O Espaço Rural e o Espaço Urbano (ver site: http://geografiab.wix.com/areasurbanas) 
 
1. Abra a ferramenta Google Earth no ambiente de trabalho.  
1.1.Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Cabanas de Torres’, uma aldeia 
localizada no concelho de Alenquer e clique em Pesquisar. 
1.2. Clique no ícone ‘Pegman’       que aparece no canto superior direito, por baixo dos controlos de 
navegação. 
1.3. Arraste o ícone com o botão esquerdo do rato para uma das extremidades da aldeia, Irá entrar 
no modo ‘Street View’. 
1.4. Observe a imagem de satélite. 
Ficha de Trabalho 
 
NOME: __________________________________________ N.º: ___ TURMA: ___ ANO LECTIVO 
2014/2015 




1.5. Refira três características da área observada. 
 
2. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Lisboa’ e clique em Pesquisar.  
 
2.1. Aproxime a imagem e Clique no ícone ‘Pegman’      que aparece no canto superior direito, 
por baixo dos controlos de navegação. 
2.2. Arraste o ícone com o botão esquerdo do rato, Irá entrar no modo ‘Street View’. 
2.3. Indique três principais características da área observada. 
 




As cidades são espaços dotados de diferentes funções, estando organizados em áreas funcionais, 
que se caracterizam por uma certa homogeneidade em termos de funções. 
 
 





























Área terciária (ver site- A organização interna das cidades) 
 
3.1. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Baixa Pombalina’. 
3.2. Clique em Pesquisar. 
 
 
3.3. Aceda à funcionalidade ‘Adicionar Polígono’. 









3.5.Sem fechar a caixa de diálogo, desenhe o polígono referente à área terciária, clicando com o 
botão esquerdo do rato na área pretendida. 
 
 
3.6. Clique no separador ‘Estilo/Cor’ para alterar as propriedades do polígono. 
3.7. Clique em ‘Cor’ para mudar a cor e altere o valor da ‘Opacidade’ (ex: 50%) para poder 
visualizar a imagem de satélite. 
 




3.9. Clique no ícone ‘Pegman’      que aparece no canto superior direito, por baixo dos controlos de 
navegação. 
3.10. Arraste o ícone com o botão esquerdo do rato para a Rua da Prata, na Baixa Pombalina de 
Lisboa. Irá entrar no modo ‘Street View’. 
3.11. Percorra a Rua da Prata no sentido da Praça da Figueira e no sentido da Praça do Comércio. 
3.12. Faça uma listagem dos estabelecimentos comerciais existentes nesta rua (ver site - 
Diferenciação funcional: áreas centrais). 
3.13. Descreva o zonamento vertical verificado nesta área funcional da cidade de Lisboa. 






4. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Bairro Alto’. 
4.1. Clique em Pesquisar. 
4.2. Identifica o tipo de planta presente no Bairro Alto (ver site: Tipos de Plantas). 
4.3. Assinala com um círculo a localização da Escola Básica e Secundária Passos Manuel.  
 
 
5. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Avenida da Liberdade’ e clique em 
Pesquisar. 
5.1. Percorra a Avenida da Liberdade e faça um levantamento dos principais estabelecimentos 





6. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Marquês de Pombal, Lisboa’. 
6.1. Clique em Pesquisar. 




Fonte: Lobato, Cláudia e Oliveira, Simone. Raio-X 11 Geografia A 11.ºAno Ensino Secundário Dossiê do 
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A cidade em Portugal. 
As funções urbanas. 
 
 












 - Refletir sobre a dificuldade em definir cidade e centro urbano. 
- Analisar as funções de uma cidade. 
- Caracterizar as áreas funcionais do espaço urbano. 








- Apresentação em diapositivos 





- Leitura e análise do documento “Conceito de cidade” presente no 
site http://geografiab.wix.com/areasurbanas. 
- Leitura e análise da lei 11/82, que regulamenta a elevação de uma 
vila a cidade presente no site  
http://geografiab.wix.com/areasurbanas. 
- Realização da ficha n.º1  
- Exploração de uma apresentação em diapositivos sobre as funções 
urbanas e áreas funcionais.  







- Registo em grelha: 






Anexo1.2.5. Ficha de trabalho da aula n.º2 sobre o Módulo B5 Portugal- As áreas 
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                                                                                                               Código de Agrupamento 171943     
 
Módulo B5 As Áreas Urbanas│ A Organização Interna 
      Atividades  
1. Lê o documento. 
1.1. Menciona as localidades que foram elevadas a cidade, em 2009. 
 
1.2. Refere os critérios para a elevação de uma vila a cidade, segundo a lei portuguesa. 
 
 
Fonte: Queirós, Adelaide e outros. Descobrir Portugal Geografia A 11.º Ano, + Manual. Porto Editora, 2014. 
Disponível em: www.escola Virtual.pt  
Ficha de Trabalho 
Nome: __________________________________________________________ N.º: ____ Turma:__ 
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- Relacionar a localização das diferentes funções urbanas com 
o valor do solo. 
- Caracterizar as áreas funcionais do espaço urbano. 
- Explicar a diferenciação social das áreas residenciais. 









- Google Earth 
- Apresentação em diapositivos 





-Síntese da matéria das aulas anteriores, sobre as áreas 
centrais, com recurso a uma apresentação em diapositivos 
- Visualização do vídeo “ A organização de uma cidade” 
-Exploração da ferramenta Google earth com recurso a um 
guião, sobre as áreas residenciais e áreas industriais. 







- Registo em grelha: 









As áreas funcionais: a área residencial e a área industrial. 
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                                                                                     Escola Sede – ESCOLA SECUNDÁRIA COM 2.º E 3.º CICLO PASSOS MANUEL 
    DGE – Direção Geral de Educação 
     DGAE – Direção Geral da Administração Escolar 
     DGEstE – Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares   
                                                                                                               Código de Agrupamento 171943     
 





1. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Restelo’, Lisboa’. 
1.1. Clique em Pesquisar. 
 
 
1.1. Clique no ícone ‘Pegman’      que aparece no canto superior direito, por baixo dos controlos de 
navegação. 




Ficha de Trabalho 
 
NOME: __________________________________ N.º: ___ TURMA: ___ ANO LECTIVO 2014/201 






1.3. Observe as imagens de satélite, tendo em conta: 
-a tipologia de edifícios; 




1.4. Indique qual a função predominante na área do Restelo. 
_______________________________________________________________________________ 
 
1.5. Refira três características deste tipo de habitações e a classe social que maioritariamente as habita. 
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________ 
2. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Telheiras’ e clique em pesquisar. 
2.1.  Aceda à funcionalidade ‘Adicionar Polígono’ 
2.2. Na caixa de diálogo atribua o nome ‘Área residencial’. 
2.3. Sem fechar a caixa de diálogo, desenhe o polígono referente à área residencial, clicando 
com o botão esquerdo do rato na área pretendida. 




2.5.  Entre em modo “streetview” e observe as imagens de satélite. 
2.6. Indique qual a função predominante na área de Telheiras. 
______________________________________________________________________________ 
 
3. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Olaias’ e clique em pesquisar. 
3.1. Entre em modo “streetview” e observe o tipo de habitações. 
 




4. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo,” Rua Mocidade da arrábida”, 248, 
Porto” e clique em pesquisar. 








4.2. Indique três caracteristicas deste tipo de habitações e a classe social que nelas habita. 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
5. Após a leitura da informação disponibilizada no site de apoio: 
5.1. Apresente as principais diferenças nas áreas residenciais da classe alta, da classe 





6. Escreva, no painel de pesquisa do canto superior esquerdo, ‘Prior Velho’ e clique em 
pesquisar. 
6.1. Repita os procedimentos do exemplo anterior para desenhar um polígono nesta área 
industrial. 
6.2. Atribua o nome ‘Área industrial’. 
6.3. Altere as propriedades ‘Cor’ e ‘Opacidade’ e clique em ‘OK’. 
7. Após a leitura da informação disponibilizada no site de apoio: 
7.1. Relacione a localização do polígono relativo à ‘Área industrial’ com a distância ao 
centro da cidade de Lisboa. 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 




















































































Anexo1.2.11. Diapositivos da sessão: Lidar com o Público,  para o Curso Profissional 













































































Prática de Ensino Supervisionada em História 
 
Anexo 2.1. Turma 9.º A 
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Anexo 2.1.2. Guião de trabalho da ferramenta Powtoon sobre o 25 de Abril  
 






Portugal: Do Autoritarismo à Democracia │ Portugal democrático: A Revolução de 
Abril 
     Fonte: Google imagens 
 
 
Hoje vão assumir o papel de um historiador da época contemporânea e construir um 
vídeo que retrate o golpe militar ocorrido na madrugada de 25 de Abril de 1974, em 
Portugal». Organiza um vídeo alusivo ao desenvolvimento do golpe militar, contendo 
informações, imagens, músicas ou outras fontes históricas que consideres relevantes, 
tendo em conta os seguintes aspectos: 
- A organização do golpe e os seus protagonistas; 
 
- As movimentações militares do 25 de Abril; 
-A adesão popular à Revolução dos Cravos; 
 




Guião de trabalho 
Nome: _______________________________________________________ N.º: ____ Turma:__ 
 




1 – Consultem o guia de utilização da ferramenta Powtoon que é apresentada de 
seguida. 
 
2 - Construam um vídeo sobre a Revolução de 25 de Abril de 1974 recorrendo à 
ferramenta Powtoon. 
 
3 – Consultem as páginas 206 e 207 do manual, os seguintes sítios de internet e outros 










 Guia de utilização 
 
 
1 - Acede ao seguinte sítio da internet http://www.powtoon.com/. 
 
 


























































































10 – Seleciona os detalhes do vídeo:  
    - Categoria (recomendado: Training); 
    - Selecione o título; 
    - Escreva uma breve discrição do vídeo; 


















































CONTROLO 100 10 30 30 30 GRUPO
Aluno 1 85 10 22,5 30 22,5 6
Aluno 2 92,5 10 30 30 22,5 3
Aluno 3 85 10 22,5 30 22,5 6
Aluno 4 85 10 22,5 30 22,5 1
Aluno 5 70 10 30 15 15 5
Aluno 6 92,5 10 22,5 30 30 7
Aluno 7 92,5 10 30 30 22,5 4
Aluno 8 85 10 22,5 30 22,5 2
Aluno 9 85 10 22,5 30 22,5 6
Aluno 10 92,5 10 22,5 30 30 7
Aluno 11 92,5 10 22,5 30 30 7
Aluno 12 92,5 10 30 30 22,5 3
Aluno 13 92,5 10 30 30 22,5 3
Aluno 14 70 10 30 15 15 5
Aluno 15 85 10 22,5 30 22,5 2
Aluno 16 85 10 22,5 30 22,5 2
Alluno 17 85 10 22,5 30 22,5 2
Aluno 18 70 10 30 15 15 5
Aluno 19 85 10 22,5 30 22,5 2
Aluno 20 92,5 10 30 30 22,5 4
Aluno 21 92,5 10 30 30 22,5 3
Aluno 22 92,5 10 22,5 30 30 7
Aluno 23 85 10 22,5 30 22,5 1
Aluno 24 85 10 22,5 30 22,5 1
Aluno 25 92,5 10 22,5 30 30 7
Aluno 26 0
Aluno 27 85 10 22,5 30 22,5 6
Aluno 28 92,5 20 25 25 22,5 4
Aluno 29 85 10 22,5 30 22,5 1




Anexo 2.1.5. Critérios de avaliação dos trabalhos na ferramenta Powtoon sobre o 25 de 
Abril  
 
Adaptado de Galvão, C., Reis, P., Freire, A., Oliveira, T. (2006). Avaliação de competências em Ciências. Porto. Edições Asa, p. 40 
                 Instrumentos de avaliação do trabalho final: 25 de Abril
Insuficiente- 2,5 Suficiente-5 Bom-7,5 Muito Bom-10
Insuficiente- 7,5 Suficiente- 15 Bom-22,5 Muito Bom-30
Insuficiente- 7,5 Suficiente-15 Bom-22,5 Muito Bom-30












criativosdo ponto de 
vista metodológico.
Apresentação 
extremamente criativa  









imagens e sons de 
muita qualidade, 














imagens e sons 
integrados no tema
Correção 
ciêntifica    
30
Texto com várias 
imprecisões ao 










imprecisão ao nível 





















os de forma 
adequada para 
realçar o conteúdo 
da apresentação.
Textos reveladores 











Anexo 2.1.7. Guião de trabalho para a construção do Powerpoint sobre a União 
Europeia 
 







Módulo k.2. – As Transformações do Mundo Contemporâneo │A União Europeia 
 
A União Europeia teve a sua génese na união de três Estados em 
1958: Bélgica, Holanda e Luxemburgo. Esta união ficou conhecida 
por BENELUX. Mais tarde, com a entrada da Itália, Alemanha e 
França, foi criada a CECA (Comunidade Europeia do Carvão e do 
Aço). Com a inclusão de mais países, criou-se a CEE (Comunidade 
Económica Europeia), que acabou por evoluir para a UE (União 
Europeia). A UE conta, até à data, com 28 Estados-membros. 
 
Objetivos  
 Descrever sucintamente as principais etapas do nascimento e expansão da 
Comunidade Europeia, as suas atividades, instituições e o papel dos Estados-
Membros. 
 Cooperação no desenvolvimento de trabalhos em equipa. 
 
O que se pretende?  
Produto final  
• Apresentação em PowerPoint.  
 
Deves elaborar um trabalho de grupo (quatro elementos) em suporte informático 
contendo informações, imagens, vídeos e outros documentos relevantes sobre como 
nasceu e se expandiu a Comunidade Europeia e o seu funcionamento até aos dias de 
hoje. Faz uma pesquisa detalhada sobre o tema, incluindo os seguintes tópicos. 
 
◊ O nascimento e a expansão da Comunidade Europeia. 
◊ Os fundadores do projeto europeu. 
◊ O desenvolvimento e alargamento da CEE. 
◊ O funcionamento da União Europeia na atualidade. 
◊ Os principais símbolos da União Europeia. 
 
Nome:_______________________________________________N.º______Turma:__ 





Para a pesquisa, deverás consultar as páginas 166 a 168 do manual e recorrer aos 




 http://ensina.rtp.pt/artigo/a-historia-da-cee/  
 









































Anexo 2.1.9. Registos escritos dos alunos em resposta ao inquérito de avaliação da 




































FINAL Tópicos Correção cientifica Pertinência Criatividade
CONTROLO 100 10 30 30 30 GRUPO
Aluno 1 72,5 5 22,5 22,5 22,5 1
Aluno 2 72,5 5 22,5 22,5 22,5 1
Aluno 3 72,5 5 22,5 22,5 22,5 1
Aluno 4 77,5 10 22,5 22,5 22,5 2
Aluno 5 77,5 10 22,5 22,5 22,5 2
Aluno 6 77,5 10 22,5 22,5 22,5 2
Aluno 7 77,5 10 22,5 22,5 22,5 3
Aluno 8 77,5 10 22,5 22,5 22,5 3
Aluno 9 77,5 10 22,5 22,5 22,5 3
Aluno 10 82,5 7,5 22,5 22,5 30 4
Aluno 11 82,5 7,5 22,5 22,5 30 4
Aluno 12 82,5 7,5 22,5 22,5 30 4
Aluno 13 75 7,5 22,5 22,5 22,5 5
Aluno 14 75 7,5 22,5 22,5 22,5 5
Aluno 15 75 7,5 22,5 22,5 22,5 5
Aluno 16 77,5 10 22,5 22,5 22,5 6
Alluno 17 77,5 10 22,5 22,5 22,5 6
Aluno 18 60 7,5 15 22,5 15 7
Aluno 19 60 7,5 15 22,5 15 7
Aluno 20 60 7,5 15 22,5 15 7
Aluno 21 92,5 10 30 22,5 30 8
Aluno 22 92,5 10 30 22,5 30 8
Aluno 23 70 10 15 22,5 22,5 9
Aluno 24 70 10 15 22,5 22,5 9
Aluno 25 70 10 15 22,5 22,5 9
Aluno 26 70 10 15 22,5 22,5 10
Aluno 27 70 10 15 22,5 22,5 10
Aluno 28 70 10 15 22,5 22,5 10
Aluno 29 0 Faltou Faltou Faltou Faltou








Adaptado de Galvão, C., Reis, P., Freire, A., Oliveira, T. (2006). Avaliação de competências em Ciências. Porto. Edições 







                                               Instrumentos de avaliação do trabalho final: Powerpoint União Europeia
Insuficiente- 
2,5
Suficiente-5 Bom-7,5 Muito Bom-10
Insuficiente- 
7,5
Suficiente- 15 Bom-22,5 Muito Bom-30
Insuficiente- 
7,5
Suficiente-15 Bom-22,5 Muito Bom-30
Insuficiente-
7,5
Suficiente-15 Bom-22,5 Muito Bom-30
Criatividade 30 
Apresentação 
nada criativa ao 




pouco criativa do 








extremamente criativa  
ado ponto de vista 
metodológico.
Correção 




































menos 4 dos 
tópicos com 
detalhe.
























imagens e outros 
documentos de 
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Anexo 2.1.16. Teste e critérios de avaliação 9º Ano 
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